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B A N C O V I Z C A Y A G ran V ía. núm ero #. 

B I L B A O

100.000.000
60.000.000

de p e se ta s R e se rv a s  . . .
B a lan c e  e n  31 de d ic iem bre .

50.000.000 de  p e se ta s  
3.389.351.638«24 —C a p ita l a u t o r i z a d o    -

C a p ita l s u sc r ito  y  d esem b o lsad o
E3STE BANCO R E A L IZ A  TO D A  C L A SE  D E O P E R A C IO N E S  D E  B A N CA  Y BO LSA

S u c u rsa le s  e n :  A lc a lá  de H e n a re s , A lc ira , A lgem esl, A lg o rta , A L IC A N T E  (P a se o  de los M á rtire s , 2). A lm a n sa , Amo- 
re b ie ta , A ra n iu e z , B a rac a ld o , B A R C E L O N A  (P la z a  de  C a ta lu ñ a , 21), B erm eo, B riv ie sca , B u r r ía n a , C a la h o r r ^  
T E L L O N  D E  L A  P L A N A  (G onzález  C h e rm a . 2), C a rc a g e n te , C á s tro -U rd ia le s , C O RD O B A  (C oncepción , 32), C u tie ra , 
D en ia  D e s ie r to -E ra n d io , D u ran g o , E ib a r , E lizondo, G a n d ía , G av á , G u e rn ica , H a ro , Ig u a la d a , I rú n , J á t ib a ,  L eq u e itio , 
L ir ia ' M A D R ID  (A lca lá , 47), M arq u in a , M arto re ll. M ed in a  de  P o m a r, M ira n d a  de  E b ro , O n d á rro a , O n te n ien te , P o r tu -  
e a le te  P r a t  de L lo b reg a t. S ag u n to , S an  B au d ilio  de L lo b re g a t, S an  F e líu  de L lo b re g a t, S a n  J u l iá n  de  M u sq u es, S a n  
M ieuel de  B a s a u r i .  S an  S a d u rn í de N oya, SA N  S E B A S T IA N  (A v e n id a  de la  L ib e r ta d , 10), S a n to  D om ingo  de  la  C a l­
zad a , S e s tao , S u eca , T A R R A G O N A  (líiéndez  N úñez, 12, b a jo ) , T o losa , T o rre n te , U tie l, V A L E N C IA  (A v en id a  de  B la s ­
co Ib á ñ e z , 3). V a lm ase d a . V en d re ll. V illa n u e v a  y  G e ltrú , V IT Q R IA  (S a n  P ru d e n c io ) . ZA R A (JO Z A  (P la z a  de  la  C o n s­

titu c ió n , 4).

A g en c ia s  u rb a n a s  e n : B IL B A O : S a n  F ra n c isc o . 36; P o r ta l  de Z am ud io , 4; G ordóniz , 20 (L a  C a m ila ) ; R i b ^ a ,  59 (B eu s- 
t o ) '  M atico . 30: E rc il la , 12 (E n sa n c h e ) .—M A D R ID  (G ra n  V ía ) :  S an  B e rn a rd o . 13; (P la z a  del P ro g re so )  R e la to re s , 26; 
(G lo r ie ta  de  B ilb ao ) F u e n c a r ra l ,  119; M ayor, 4; V icen te  B la sc o  Ib á ñ e z , 40, e sq u in a  a  A lb e rto  f u l l e r a  ( A r ^ e l l e s ) ; 
G o v a  17; S a n ta  E n g ra c ia , 50; T oledo, 58.—B A R C E L O N A : V ia  L a y e ta n a , 18; R o n d a  S a n  P ab lo . 62; P a s e o  d e l TYmnfo, 
37 (A ie b ío  N u e v o ); W s .  c a lle  de  S an s . 33; S a lm eró n , 67 (G ra c ia ) :  A rib a u , W l; Im p u tac ió n  312 . T ^ R A G O N A : 
A g en c ia  P u e r to , F . G a lán , 6.—B A R A C A L D O : P la z a  de la  R ep ú b lica .—S A N  S E B A S T IA N : M ira c ru z , 20 (B a rr io  G ro s).

V A L E N C IA : P i  y  M arg a ll, 51 (R u z a fa ) .—130 a g e n c ia s  en  d ife re n te s  p ro v in c ia s .

T ipos de In te ré s :  D esd e  1 de o c tu b re  de 1935, y  e n  v i r tu d  de la  n o rm a  del C o n se jo  S u p e rio r  B a n c a r io  d e  o b s e rv a n c ia  
g e n e ra l  v  o b lig a to r ia  p a r a  to d a  la  B a n c a  o p e ra n te  ert E s p a ñ a , e s te  B an co  no p o d rá  a b o n a r  in te re se s  su p e r io re s  a  los 
s ig u ie n te s :  I . C u e n ta s  c o rr ie n te s :  A la  v is ta .  1,25 p o r 100 a n u a l .—II .  O p e rac io n es  de  A h o rro : A ) L ib re ta s  o rd in a r ia s  
de  A h o rro  de  c u a lq u ie r  c lase , te n g a n  o  no  con d ic io n es  l im ita t iv a s ,  2,50 p o r 100 a n u a l ;  B) Im p o s ic io n e s : Im p o sic io n es  
a  p lazo  de t r e s  m eses, 2,50 p o r  100 a n u a l ;  im p o sic io n es  a  s e is  m eses , 3 p o r  1(W a n u a l ;  im p o sic io n es  a  doce m e se s  o 
m ás, 3,50 p o r  100 a n u a l .—R e g irá n  p a r a  la s  c u e n ta s  c o r r ie n te s  a  p la zo  los tip o s  m á x im o s  s e ñ a la d o s - e n  e s t a  n o rm a

p a r a  la s  im p o sic io n es  a  p lazo .
C A J A S  D E ,  A L Q U I L E R

LA COMPAÑIA HIPOTECARIA
S O C IE D A D  Ha obierlo una nueva serie de

“ «IMPOSlCIfiHES OE CftPITAU al
Pídanse folleto* al dom icilio so cial: Plaza de S an ta  A n a . 4  —  M A D R ID

A y e r  ventrudo.
H o y enjutos 
Es. porque uso 
L a  faja de -lu s fo ».

"lUSTO''. FAJISTfl
M A Y O R . 4, E N T L O .

ULLOA - OPTICO
E A F A 5  - L E N T E S  « • « C A P M E N . 1 ^  - M  A D D I D

H A  l N ~ r E ? a D U C I D O  E N  E S P A Ñ A

” s c D i x i C D n r c D r ^ E  ”
E L  M E J O R  A P A R A T O  P A R A  S O R D O S

“ E S P A Ñ A  S .  A.  C o m p a ñ í a  N a c i o n a l  d e  S e g u r o s "  «  r e f o r m a  s o c i a l
Cornejo de A dm lnlstracIdD :

P » ild 0 D t« : B xcm o. Sr. Conde do L im pias.—VI- 
cepresIdODle: 8r. D . Ju lio  C ollado M artin.— 
V ocales: Sr. O. H onorio R ie sg o  y  G a rd a ;  
Sr D. L aureano R ublo R odríguez; Sr. D . José  
C bávarrl; Sr. D. J e sú s  H u erta  Pefla, y  seflor  
O. R icardo T orres R eina .—D irector g en era l:  

O. J esú s H u erta  Pe&a.

B anq ueros d epositarlos y  C u en tas corrientes:

B anco  de E spaña. B an co  CentraJ. H ispano  
A m ericano. B a n co  de B ilbao.

C ap ital socia l su scr ito ... P e se ta s  4.000.000 
C apital desem bolsado  — I.OOO.OOO

Domicilio social: fliienlda ile Eduardo Dato (tercer troro de ta firau Vía), D.-MBDRID tie

V en tajas que o frecen  su s  pó lizas:

L ibertad  com pleta  de! asegurado respecto  a  residencia , v ia jes y  ocupa­
c ion es.—A b so lu ta  Indisputabilidad d e  la p ó liza  cum plida e l  prim er año  
de su  v igen cia .—A n tic ipos au to m á tico s pa ra  e l pa g o  de la s  prim as y  an­
tic ip os en  e fec tiv o  d e  e levado  Importe.—D erecho a  la  reham litacjón de la  
póliza  (sin  reconocim iento  m édico du ran te  lo s  se is  m eses s ig u ien te s  a l 
vencim iento im p agad o).—D erecho a  la  prolongación tem poral del seguro  
por e l ca p ita l Integro, Ubre del pa g o  de pr im as y  s in  ex ig ir  reconoci­
m ien to  m édico.—A lto s  v a lo res de resca te  y  de seguro liberado.—L a  póliza  
cubre e l r ie sg o  de m u erte  de u n a  m an era  abso lu ta , s in  dejar de inclu ir  
lo s  de gu erra  y  suíoíd lo.—D iferen tes op cion es para la  liqu idación  del 
capltaJ asegu rad o .—B onos an u a les d e  c a p ita l  ad ic ion al de un  va lor  m í­
n im o garantizad o , ca d a  un o de lo s  cinco prim eros del 2,60 por 100 del 
cap ita l, o  sea n  2.600 p ese ta s por ca d a  100.000 a seg u ra d a s.—D erecho  du­
ra n te  toda  la  v ig en cia  de ta  pó liza  de cam bio la  c la se  del seguro por otro  
de prim a m ás e levada .—PoslbiUdad de u tiliza r  los bonos para la  libera­
c ión  antic ip ad a  del segu ro  y  e l pago del ca p ita l a segu rad o  a n tes  de su

vencim iento.
( A u to r iz a d o  p o r  la  D ire c c ió n  g e n e ra . 

C o m e rc io ,  In d u s tr ia  y S e g u ro s .

■■■■■■■B■B
B
B
B
B
B
B
B
B
B

R evista m ensual d e  E conom ía y S o c io log ía

Ó rg a n o  de  la Liga  Georgis ta  Española  
D irector: Baliiom ero A rgen te  del Castillo  
Oficinas:  Velázquez,  98, 2.® d ra .— Madrid 

T E L É F O N O  50.060 
Suscripción: E spaña y  países ibéricos:

6 pesetas a l año. — E xtranjero , 8 pesetas  
N úm ero suelto: 0,50 pesetas

A R T E  Y  TU R IS M O A D Q U I E R A  V D,  U N  E J E M P L A R  
DEL VOLUMEN DEDICADO A a VILA

y  y

Ayuntamiento de Madrid



l A I U l S T

A \ O D E

K O N O M l V T r i N A N Z A Í

FERROCARRILES, TRANVÍAS, ELECTRICIDAD, SEGUROS, DIPLOMACIA Y  TURISMO
D irector; MANUEL DE AGUSTINA TOLOSA. -  O ficinas: V icen te  B lasco  Ibáfiez, 9.

Teléfono 40.729. Madrid, O ctubre de 1936. A ñ o X. —Núm. 109.

L A  « C O R B E I L L E »  D E  L A  B O L S A  D E  G I N E B R A ]
H e  aqi if  u n a  c u r i o s a  f o t o g r a f í a  d e l  c e n t r o  b u r s á t i l  g i n e b r i n o .  E n  el  c e n t r o ,  el  s e c r e t a r i o  d e  la S o l s a  y  el  c o m i s a r i o  de l  E s f a d o .  A l r e d e d o r  d e  la “ c o r b e i l l e ” .

l o s  a g e n t e s  d e  b o l s a ,  y  d e t r á s  d e  é s t o s ,  l o s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  l a s  d i ' e r e n ' e s  e n t i d a d e s  b a n c a r i a s .
La  B o l s a  d e  G i n e b r a  fu é  la p r i m e r a  i n s t i l u c i ó n  c r e a d a  e n  S u i z a  p a r a  f a c i l i t a r  la n e g o c i a c i ó n  d e  v a l o r e s  p ú b l i c o s ,  e n  1 8 5 0 .

Ayuntamiento de Madrid



V A L O B  i n t r í n s e c o  Y  E I D U C I A R I O  
D E  l A  M O N E D A  D E  P I A T A

En pocos  pa íses  pe rm anece  la plata 
s iendo  la base  del s is tema monetar io .  La 
p l a t a ,  como tipo de  m o n e d a ,  existe  en 
d o n d e  su acuñación es il imitada; d o n d e  las 
m o n e d a s  de  plata son  de curso i limitado 
legal ;  en d o n d e  se  admiten  sin l ímite en 
cambio  de  m o n ed as  de  o tros  meta les ,  y 
en  d o n d e  hay l ibertad para impor tarla  o 
para  exportarla.  Con  excepción de  Hong-  
K o n g ,  pocos  son los pa íses  en los que 
exis tan  esas condic iones .  E n  C h ina ,  no 
o b s tan te  ser el pa ís  acaparador m ás  im por­
tan te  del  metal  blanco , hay ciertas restric­
c iones  sobre  su importación y  a lgunos  
impues tos  sobre  la exportación. Sin embar­
go, en ese  país n o  son  tan  serias  las difi­
cu l tades  como en o tros  países.  Macao y el 
T íbet  basan  su s is tema mone ta r io  en el 
va lo r  t ipo de la plata. En  Pers ia ,  la India 
inglesa ,  Ceilán y  Méjico no  es la plata la 
que  s irve  de  t ipo moneta r io ,  como g en e ra l ­
m en te  se  cree.

L a p la ta  como m edio de  camWo.— Evi­
den tem en te ,  existe  poca incl inación en fa­
vor  d e  usar  la pla ta  como base  del sistema 
de  m oneda ;  se prefie re  usarla como m oneda  
subsidiaria  o auxiliar , pero  en  tal capacidad, 
es su m am en te  im por tante .  La  mayoría  de 
las nac iones  neces itan  de  m oneda  fraccio­
naria,  para lo que  la plata es especia lmente  
útil, pues  es durable ,  de aspecto  agradable ,  
s e  reconoce  fáci lmente  y  su acuñación no  
t iene  dificultades técnicas .  Además,  para 
usarse  como m o n e d a  c o r r i e n t e , no  es 
ni  dem as iado  vo lum inosa  ni demas iado  
pequeña .

No o b s tan te  que  la plata,  en  la mayoría 
de  los  pa íses  está  re legada  a sólo servir 
como meta l  auxiliar, no  existe la uniformi­
dad  que  debiera  haber  en su empleo.  En 
pocos  pa íses  d o n d e  el oro es  el t ipo real 
del  s is tema monetario ,  no  existe la libre 
acuñac ión  de la plata y, por  consiguiente ,  
la- m o n e d a  de este  metal  no  t iene  valor 
i l imitado,  como m o n e d a  de  curso legal. 
Tal es el caso de  la India  inglesa ,  Ceilán, 
Méjico,  Pers ia ,  Indias Ho landesas ,  Siam y 
España .  En  H on g -K o n g ,  China,  Manchuco,  
Etiopía,  Liberla,  Macao, Mongolia  y  Edjaz,  
la m o n e d a  corriente  de  plata es de curso 
fo rzoso  en  cantidades  i l imitadas.

P a ra  que cierto t ipo de  m oneda  sea sub­
sidiario o au x i l i a r , la l imitación de  su 
acuñac ión  d e b e  ser f ijada por a lg n n a  ley. 
Tam bién  puede  cons idera rse  como sub­
sidiaria la m oneda  cuyo  valor in t r ínseco  es 
m en o r  que su valo r  como moneda; cuando 
en  cantidades  razonab les  puede  cambiarse 
por  m onedas  del  t ipo normal  del país, 
y cuando  sus denom inac iones  son más 
peq u eñ as  que la un idad  de  m oneda .  A esas 
cond ic iones  se  puede  a g rega r  que  toda 
m o n e d a  subsidia ria  es tam bién  moneda 
fiduciaria,  pues to  que  su valor descansa  en 
la fe que  el público  te n g a  en la habil idad 
del Gobierno  para m an tener  invariable  el 
valor  de  la m oneda .  P o d e m o s  decir  que

toda  m oneda  que  reúne  esas condiciones,  
excepto la de uti l izarse en denominac iones  
más peq u eñ as  que  la unidad, es m oneda  
fiduciaria.

Es  m uy conven ien te  que  la m oneda  
fiduciaria tenga  como metal  un valor b a s ­
tante  bajo  para evitar la tendenc ia  a apro­
vecharla  fund iendo  el meta l  y  dándole  
otros  usos,  lo que  es motivo de g randes  
inconven ien tes  para el público.  Pues to  que 
en todos  los países existe  normalmente  
cierta demanda  mínima de m oneda  corr ien­
te, como medio tang ib le  de  cambio,  es p o ­
sible  que,  dentro  del límite de  la demanda, 
se cambie  la na tura leza  de la m oneda ,  sea 
ésta de  papel o de  metal .  La cant idad de 
m oneda  corr iente  debe  corresponder  a esa 
dem anda  mínima, pues,  de lo contrario,  la 
m oneda  será  comple tamente  fiduciaria.

Atendiendo a esos  l ímites, los Gobiernos  
pueden ,  sin peligro y sin desnivelar los 
precios,  sustituir  cobre por níquel,  níquel 
por plata o plata por papel-moneda oro. 
R ec ien tem ente  se  ha recurrido a ese  medio 
en  Alemania ,  F ranc ia ,  Co lom bia ,  Cuba,  
Méjico, Polonia y  España ,  como medio  de 
aumentar  el valor de la m oneda  de oro.

Exis ten  ac tua lmente  países  en los que, 
práct icamente ,  n o  hay  m o n ed as  de plata en 
circulación: Albania,  Argentina ,  el C o n g o  
b e l g a ,  B é lg ica ,  D in a m a r c a ,  Finlandia ,  
Pa rag u ay  y  Turquía.  En Francia ,  por var ios  
años,  an tes  de  1933, n o  circulaban m onedas  
de  plata. La  emis ión de m o n ed as  de  ese 
metal , que  siguió  a ese  período,  ha hecho 
que  un nuevo  s is tema de  m onedas  circule 
en las  colonias de  ese  país.

La  acuñación de  m o n ed as  de plata su b ­
sidiarias o auxiliares es l imitada en diver­
sos  países,  hac iéndose  a d iscrec ión de la 
Tesorería  o d e  u n a J u n ta  Monetaria ,  o s egún  
las rest ricciones que m arq u e  la Ley. E n  los 
Es tados  U n idos ,  en el Imperio Británico y 
en o t ros  países  se  acuñan  m o n ed as  de plata; 
cuando  la dem anda  lo exige,  la L ey  no 
limita la cant idad de la acuñación.

BANCO
HISPANOAMERICANO

Capife] autorizado; 2oO.OOO.OOOPts 
Capia!desembolsado: loO.OOO.OOOPts 
Reservas   7 o .5 o O  OOOPts

En  cambio,  hay otros pa ises ;en  los que  
por ley se limita la acuñac ión  de m oneda  
fraccionaria, f i jando un limite proporcional 
al núm ero  de hab i tan tes  o a a lguna  can t i ­
dad específica,  y  hay  países  en los q u e  
la proporc ión  de las m o n e d a s  de plata,, 
respec to  a la m o n e d a  fraccionaria total, se 
fija por las Tesore r ías  y,  a veces ,  por  l a s  
Casas  de M oneda .

En  Alemania,  por e jemplo,  la acuñac ión  
de marcos  de pía a se  hace  a razón  de  3G 
marcos  por habitante ;  en Li tuania  se acu ­
ñan 30 litas por cabeza;  pero  en Polonia  
se limita la m oneda  de cobre,  níquel y  
plata a 320 mil lones  de  z l o t e s , de  los 
cuales, 140 m i l lones  deb en  ser de  plata.

Consumo de p la ta  en am onedación.—  
am onedac ión  de  plata du ran te  los  pr im eros  
años  de es te  s ig lo  consum ió  las  cantidades  
s iguientes :  En  la India inglesa,  863.400.000 
o nzas  de  plata fina; en  los Es tados  U n i ­
dos ,  236.000.000 de  onzas ;  y  d e sp u é s  de 
es tos  dos  países ,  s iguen  Rusia  y  Méjico,  
en donde  la am o nedac ión  ha pasado  
de  150.000.000 de onzas .  E n  es tos  ú l t im os  
años  la acuñac ión  de m o n ed as  de plata 
en Rusia ha s ido  m uy  irregular.

Respecto de C hina  no  se  t ienen es ta ­
díst icas comple tas ,  y, por  otra parte,  la 
acuñación en ese país n o  es  el único índ ice  
del  co n su m o  moneta r io .

La resolución de  los Es tados  U nidos  d e  
comprar p la ta ,  t an to  del país como del 
Extranjero ,  y los precios  que  paga  para  
poder  acaparar la ,  han hecho  que pa íse s  
com o China  y la India ,  que s iempre  habían 
sido impor tadores  dal metal  b l a n c o , se  
convier tan  en exportadores.

BANCO DE ESPAÑA

D e p ó s i to s  d e  v a lo re s  e x t ra n je ro s .

A los efectos  de  lo que  d ispone  el 
Decreto,  re f rendado por  el Minis terio  d e  
Hacienda,  con fecha 3 de l  uctual,  sobre  en ­
trega  en  los B ancos  de  valores  ex tranjeros ,  
conced iendo  a los  deposi tan tes  la opción, 
entre  recibi r  el p ago  del im por te  que  p ro­
duzcan  los t í tulos e n t r e g ad o s ,  m ed ian te  
o rden  de ven ta  al Banco, o un  r e sg u a rd o  
de depósito  por  ellos realizado, en cu y o  
resguardo  se  hará  consta r  exp resam en te  
que  quede  consti tu ido a los efectos del 
Decre to  m e n c i o n a d o ,  se  previene  a las  
personas  que hasta  ahora t ienen  e fec tuados  
en el Banco depós i tos  de valores  ex tran je ­
ros,  que se hallan en el caso de d ir ig ir se  
por escrito a este Es tablecimiento ,  expre­
sando  cuál es su d e se o  y  a com pañando ,  ai 
efecto,  los r e sgua rdos  que  posean ,  para las 
formalidades  q u e  procedan.

M a d r i d ,  10 de  Octubre  de 1 9 3 6 .— 
P . E l Secretario general, S a n t iag o  Regueiro*

E S T E  N Ú M E R O  
E S T Á  V I S A D O  
POR LA CENSURA
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l A  S I T U AC I ON EN I O S  E S I A OO S  UNIDOS
El interés se  con cen tra  en la posibilidad  
d e  expatriación d e  capital extranjero.

S e g ú n  la revista m ensua l  del National 
C ity  Bank,  de Nueva  York, en su número  
co r re sp o n d ien te  a Oc tubre  actual,  dice que 
la desvalorización del franco francés ,  del 
fr anco  suizo y  del  florín holandés ,  es un 
acon tec im ien to  m em orab le  en la si tuación 
económica  q n e  encierra ,  tan to  para bien 
com o para mal; posib il idades  casi incalcu­
lables,  pero  que ,  a la vista de  las af irma­
c iones  hechas  por los G obie rnos  de los 
Es tados  U nidos  y  de  la Gran Bretaña,  y 
a p o y ad a s  por  Bélgica , consti tuyen  una 
p rom esa  de  que el resul tado será favorable 
y  que,  por  medio de una  inspirada  co labo­
ración, la medida  se  conver tirá en un  paso 
v ig o ro so  hacia el resu rg im ien to  mundial .  
Si la acti tud de los G obie rnos  del bloque 
o r o  se  in te rp re ta se  como un nuevo paso 
para  crear la competenc ia  en tre  las 
nac iones  en una desvaloración de  divisas,  
se fomentar ían  las represalias,  afectándose  
ja economía  de muchos  otros países  y  se  
incrementaría  el deso rden  en  los cambios  
y  en el comercio.  Aun en las mejores  co n ­
dic iones ,  se  producirán es tos  efectos en 
a lg u n a  medida; pero  pueden  ser contra ­
r res tados  por comple to  al cerrarse las dife­
renc ias  anorm ales  que  se  observan  entre  
los n iveles  de los precios eu los diversos  
países  y que  estaban b loqueando  el comer­
cio;  al mejora r los negoc ios  en los países 
de l  b loque oro ,  y, sob re  todo, al l legarse  al 
a cu e rd o  entre  los Gobiernos ,  que ha s u r ­
g id o  ante  las ex igencias  de  la situación. 
A lguna  vez  había de tener  fin ese círculo 
v ic ioso  de  la desvaloración, y  n in g ú n  m o ­
m en to  m ás  o p o r tuno  para  ello que ahora, 
e n  aue,  cuando m e n o s ,  se ha consegu ido  
q u e  to m en  parte en el ju eg o  los jugadores  
m ás  importantes .

Es de  esperar  que estos acontec imientos  
conduci rán  a su deb ido  t iempo a un  deb i ­
l i tamiento  en  los con t in g en tes  de  embargo,  
contro l  de  cambios  y  otras restr icciones 
q u e  pesaban  sobre  el comercio  y que han 
hech o  prácticamente  imposible  el eurso 
norm a l  de los negocios .  No se  pueden 
calcular todavía  todas  las venta jas  de este 
rea jus te  de  divisas,  y  se  duda  de que los 
n uev o s  a l ineam ien tos  puedan sos tene rse  
s i  aquellas  res tr icciones  anormales  conti­
n úan  en pie. Si los f ines  ulteriores que  se 
p e rs iguen  son l levados a cabo por  todos  
los países,  se traducirán en un apoyo  hacia 
el resu rg im ien to  mundia l ,  que  anulará  en 
g ra d o  sumo el desorden  trans itorio  que 
p rom uevan  en particular las desva lora­
c iones  del  b loque  oro. El m undo  saldrá  
g a n a n d o  a medida  que  la tendenc ia  de  la 
l ibra a es tabil izarse— cosa que  se  ha venido  
o b s e r v a n d o  durante  los dos  últ imos a ñ o s -  
con t inúe .  Si esta aventura  ha de  tener  éxito, 
m a n ten ién d o se  la estabil idad exterior de 
las divisas,  la política interior de todos  los 
pa íses  debe  también  di rig irse  hacia el m is ­
m o  objetivo.  Los  fondos  para  la estabi l iza­
ción servirán de tope  si se  permite  que  
vue lva  a agud iza rse  la si tuación que  mot i­

vó  la iuestabil idad.  En el caso de que 
la polít ica interior de a lgún país conduzca  
a un alza de  los costes y de  los precios 
m ayor  que la de  ot ros países,  así como a 
un aum ento  inflacionista de  la deuda y a 
unos  d .f ic i t s  p resupues ta r ios  irremediables  
— to d o  lo cual es incompatib le  con  la e s ­
tabilización de  la d iv isa— , reaparecerá  el 
conflicto entre  am bas  políticas,  y  nu ev a ­
m ente  habrá que adoptar una decisión.

¿Querrán  los países com prom ete r  hasta 
la últ ima onza  de  su oro y  adop tar  las m e­
didas deflacionistas que sean  necesar ias ,  a 
f in de con t inuar  las re laciones en t re  las 
divisas  respectivas?  O, sen tado  el prece­
den te  de  la depreciación de la m oneda ,  
¿em prenderán  una  vez  m ás  esta senda,  
que es la más fácil?... Si a lguno  de los 
principales países optara por esto últ imo, 
la estabil ización se  desmoronar ía  casi in­
evi tablemente ,  y surgiría un  nuevo  ciclo 
de  depreciación. Es  indudable  que el p ro­
blema más g rav e  de l futuro es  eludir ese 
dilema, con tro lándose  en cada país la t e n ­
dencia  inflac ionis ta ,  que  es lo que  e n ­
cierra el m ayor  peligro.

E n  los Es tados  U nidos  el in terés  inm e­
diato se  concentra  en la pos ibil idad de que 
se  repatríe el capitalext ranjero  que ha estado 
sa l iendo  de los países  del b loque  oro  para 
los Es tados  U nidos  durante  los dos  últ imos 
años.  Parte  de ese capital extranjero  con­
siste en p ropiedades  y en invers iones  a n á ­
logas,  y no  es probable  que  en n in g u n a  
otra circunstancia  se toque a esa otra parte 
cons iderab le  de  capital extranjero  in v e r ­
tida ya en valores.  A juzgar  por  las inse­
gur idades  que se  observan  en el Ex t ran je ­
ro, los centros  f inancieros  americanos creen 
que  el importe  total de  los capitales que 
vue lvan  a sus pa íses  de  origen no  será  lo 
sufic iente  elevado para per turbar  la si tua­
ción interior.

Los  mercados  de l  d inero  en  los Es tados  
U n idos  gozan  de una venta ja  tan cons ide ­
rable gracias  al vo lum en  de  reservas ,  que 
exceden  d e  1.750 millones  de  dólares,  lo 
que los hace  casi inm unes  contra cualquier 
influencia adversa ;  y  la f irmeza de  los 
mercados  de  valores  durante  una época  tan  
crítica como la actual  avala la creencia  de  
que cualquier ven ta  de  p ropiedades  ex­
t ranje ras  será  p ron tam ente  absorb ida  por  
la mejoría general  de  los negocios  y 
el movimiento  progres ivo  del re su rg i ­
m ie n to  mundial .

P I A N E S  EXT RANI EROS DE E S T A G I l l / A C I Ó N  
M O N E T A R I A

Viene s iendo  m uy  com entada  en la 
P r en s a  extranjera  la visita hecha  al g o ­
be rn ad o r  del Banco de  Franc ia  por el 
Dr.  S c h a c h t , min is tro  de  la Economía  
Nacional de  Alemania y  p res idente  de  la 
Reichsbank,  r e spond iendo  a la que M. La- 
beyrie  hizo al f inanciero a lemán, su p o n ién ­
dose  que  en las entrevistas  ce lebradas  se  
ha  tra tado de impor tantes  cues t iones  co- 
mercialus  y de  cambio internacional.

P a re c e 'q u e  en  p r im er ' té rm ino  se  t iende  
al desarro llo de las re laciones comerciales 
francoalemanas,  y  se s u p o n e  que el docto r  
Schacht,  iniciador del Banco In te rnacional  
de  P agos ,  aspira a que  ese  O rg a n i sm o  se 
p o n g a  en condic iones  de  real izar una 
m ás  amplia mis ión  que  la que  le fué 
e n co m en d ad a  para  la apl icación del Plan 
Y o u n g , de  acuerdo con  su primitiva 
concepción,  es decir,  como ó rg a n o  enca r ­
g ad o  de  la f inanciac ión d e  g ran d es  trabajos  
o em presas  en di ferentes  países,  creando 
g ran d es  outillages  in ternacionales  que  r in ­
dieran impor tan tes  servic ios  no  sólo d e sd e  
el p un to  de  v is ta  económico ,  s ino  de  s e n t i ­
do político, pues  est ima que  la cooperac ión  
de los g ran d es  capitalistas in re rnac iona les  
en g ra n d e s  empresas  del m ism o  carác te r 
sería un  poderoso  e lemento  para  el m a n te ­
n im ien to  de  la paz,  em presas  que  podrían 
encon t ra r  amplio  cam po  de  co n su m o  en el 
Or ien te  de  Europa,  en Asia, en g r a n  parte 
de  la América del  Sur  y en África.

T odo  esto parece que  está re lacionado 
con o t ros  p lanes  de carácter  monetario ,  
l l egándose  a suponer  que se  ha iniciado el 
e s tud io  de la posibi l idad de  una  deva lua ­
ción legal  y de  hecho del marco y  el f ran­
co mediante  u n  acuerdo de  Alemania  y 
Francia ,  buscando  el «alineamiento», s eg ú n  
expresión  de  la P ren sa  extranjera,  de  esas 
d iv isas  con  el dó la r  y  el b loque  sterling, 
a lo cual se  cree no  o pondrá  Ingla terra  difi­
cultades,  y  menos ,  represalias de  carácter 
económico.

Sin d u d a ,  se busca  c o n  ese  sistema,  
contrario  al del pa trón oro,  una fórmula 
que facilite las re laciones  económicas  in ­
te rnacionales  y el al ivio de la crisis  que 
padece  el mundo.

Toda op in ión  que  quiera emit ir se  en 
es tos  m om en tos  sobre  la eficacia de  tal 
s is tema, sobre  todo  cuando  n o  se conoce  
más que una idea  tan  inde terminada,  sería 
expues ta  a error.

Pero  es ev idente  que si lo que  se p r e t e n ­
de  con  ello es un  equil ibrio en tre  las d iv i ­
sas  para  facilitar las re laciones  comercia les 
de  carácter in ternacional ,  será  m uy difícil 
de  conseguir  si no  se  p o n e  té rm ino  al 
furioso naciona l ismo económico,  que  lleva 
a todos  los países al e m p e ñ o  de  v e n d e r  
m ucho  y comprar poco, política a q u e  o b e ­
dece  toda  la ser ie  de  medidas,  cortapisas  
o res tricciones  que  dificultan o imposib i-  
tan ,  a veces ,  las re laciones  económicas  
in te rnacionales .

EL TELÉFONO DE ESTA REVISTA 
ES EL 40.729

nnjETOS DE ESCRITORIO

A l m a c é r v  pape l  
F á b r i c a  de» s o b r ^  y  m a n i p u l a d o /

Errnesto Catalá
F u n d a d a  en  i s 3 0  

Im p o rta c ió n  d e  p a p e le s  e x tra n je ro s  
D e sp a c h o  y o fic in as .
C A L L E  M A Y O R  4 6 . - T e lé f . 1 0  33 4  

M A D R I D
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A I T O S  H O R N O S  O E  V I Z C A Y A
Según  se indica en la  correspondiente 

M em oria, continuó en 1935 la para lización  
en los pedidos del sector ferroviario  y  del 
de construcciones n a v a le s , principales  
clientes de los grandes trenes de lam inar; 
pero la  disposición g u b ern a tiva  de Junio  
de 1935, referente a auxilios a la cons­
trucción de v iv ien d a  de tip o  económico, ha  
coniribüido m uy sensiblem ente a l consumo  
de v ig a s  y  otros m ateria les siderúrgicos.

La  producción en el año fu é  de 239.901 
toneladas de lingo tes de acero; 17.243 de 
carriles, eclisés y  placas; 14.940 de chapas  
y  p lanos; 114.043 de  hierros comerciales, 
v ig a s  y  fo rm a s U, etcétera, y  12.979 de 
ho ja la ta , cubos y  caños.

Los beneficios líquidos del ejercicio fu e ­
ron de 7.564.868,12 pesetas, las que, en 
unión de 797.353,50 de rem anente an te­
rior, se distribuyerondestinando:756.486,81  
pese tas, 10 p o r  100 de los beneficios líqui­
dos a l fondo  de reserva esta tu tario  y  a un 
segundo fondo  vo lu n ta rio ; 605.189,44 a 
o tras atenciones esta tu taria s, y  quedaron  
a disposición del Consejo, p a ra  que deter­
m ine su aplicación, 7.000.545,37, acordán­
dose en la  Jun ta  el p a g o  de un dividendo  
de 15 pesetas p o r  acción, que y a  h a  sido  
pagado .

C om pletados los 25.000.000 de reserva  
es ta tu ta ria , se abrió el segundo fondo  de 
reserva con 114.298,36 pesetas.

S e  efectuaron durante el año las am or­
tizaciones precep tuadas de obligaciones 
p o r  un va lo r  nom ina l de 2,23 millones.

E l Consejo ha decidido lleva r  a cabo.

en el quinquenio que abarca h a sta  1940^ 
el proyecto de centralización y  mecani­
zación de los a ltos hornos, cuya  f in a l i ­
d a d  es cen tra lizar en Sestao  toda  ¡a f a ­
bricación de lingote de hierro, m ejorando  
las condiciones de trabajo.

A sim ism o  ha  decidido el Consejo lleva r  
a cabo im portan tes m ejoras en los trenes 
de lam inar.

L as recientes disposiciones sobre jo rn a d a  
de cuarenta y  cuatro horas sem anales han  
de in flu ir  m uy sensiblem ente en el coste 
de la m auo de obra,' dado el vo lum en  de 
las p la n tilla s  obreras de esta Sociedad.

NOTAS SUELTAS

R eclam acion es p osta les .

S e  ha d ictado p o r  el M inisterio de 
Comunicaciones y  M arina  m ercante una 
Orden que dispone lo siguiente:

1.° N o  se adm itirán  reclamaciones, en 
general, para  aquellas localidades en que, 
debido a las actuales circunstancias de 
guerra civil, no circulen los correos, bien 
p o r  es ta r  ocupadas p o r  los rebeldes, 
bien p o r  o tras circunstancias p ro p ia s  de 
la guerra que im posib iliten  el norm al fu n ­
cionam iento del correo.

2.° Todos los p la zo s  de prescripción 
que, acerca de reclamaciones, señalan los 
R eglam entos, Decretos, Órdenes y  "circu­
lares de la P osta  quedan in terrum pidos  
con carácter re tro a c tiv o , a p a r tir  de\ 
d ía  19 de Julio ú ltim o, m ien tras subsistan  
las anorm ales circunstancias de que se 
deja  hecho mérito en el preám bulo de esta

Orden; desaparecidas las cuales, vo lverán  
a correr los p la zo s  de prescripción que 
señalan las disposiciones vigentes.*

El C om ité  d e  la B olsa d e  Madrid.

Con arreglo a l D ecreto del M inisterio  
de H acienda que dispone la creación de un  
C om ité  de la Bolsa  de Valores de M adrid,, 
ha sido eonstUuido el siguiente, que queda  
encargado d erea liza r  todas las operaciones 
que en las presentes circunstancias corres' 
ponden a los m ediadores de com sicio en 
M adrid:

Presidente, D . S a n tia g o  Junquera, a gen­
te de Bolsa , nom brado p o r  el M ini^ tr io  
de H acienda; m iem bros designados p : f  £* 
S ind ica to  de E m pleados de B anca  y  B o l­
sa  (U . G. T . ) :  A nton io  E lo r z a , J o sé  
A lberdi, José Cañeque y  César G óm ez de  
la  B arga .

A l  lado de dicho C om ité funciona el 
siguiente C om ité de Em presa, nom brado  
p o r  el S ind ica to  a lud ido :

Presidente, D . Julio Calvo; delegados,. 
D . Vicente Pérez y  D . A nton io  E lorza.

L a  r e o r g a n i z a c i ó n  de  
C on sejo  Superior B ancario,

Un Decreto de H acienda  dispone que  
Ínterin no se designe el comisario genera l 
de B anca  y  Crédito, desempeñe sus ju n ­
ciones el secretario general del Consejo, 
y  querido am igo n u es tro , D . A nton io
S acristán  Colas.

P o r v ir tu d  de otro D ecreto , quedan  
nom brados representantes del M inisterio  
de H acienda en dicho Consejo D . José  
P ra t, D . Francisco M éndez A spe  y  don  
f r i jó n  Gómez.

Tí

E D I F I C I O S  O F I C I A L E S

A yuntam iento d e  Madrid.
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Proli ibición d e  e x p o r t a r  o ro  y plata*

P or  ser necesario  va lorar y  utilizar deb i ­
dam ente  nuestra  r iqueza n a c io n a l ,  «no  
debe el E s ta d o — dice un Decre to— seguir 
permit iendo que  el oro y la plata puedan 
exportarse  con p in g ü es  benef ic ios ,  a la vez 
que  se  empobrece  el Teso ro  nacional,  sino 
que debe  proceder a la regulación y  a d m i ­
n is tración de cuanto  a la exportación se 
ambos  meta les  se  refiere,  con  el fin de  
lograr  el máximo rend im ien to  a favor de la 
colectiv idad y  arbitrar medios  conducen tes  
a la mejor f inanciación de la guerra  hoy 
y  de la reconstrucción económica mañana».

En su virtud,  se  d ispone  lo s igu ien te ;
«Queda  prohib ida  la exportación de m o ­

neda,  l ingo te  y  régulo  de  oro o plata y la 
de concen t rados  de oro. Igua lm ente  se 
p roh ibe  la exportación de  los  torales de 
cobre que  co n tengan  oro  o plata.

C uando  una Em presa  o los particulares 
deseen  hacer a lguna  exportación de  las 
prohib idas  en este  Decre to  lo comunicarán 
al Ministerio de Hacienda,  haciendo cons ­
tar la Casa compradora  y  el precio a que 
desea vender ,  a fin de que  sea el propio 
Es tado  el que verifique la exportación , si 
el lo fuera conven ien te  a la economía 
nacional.

AI salir del territorio español,  n ingún  
viajero podrá llevar c ons igo  m ás  de «cuatro 
pesetas» en plata.»

Vo lum en  to ta l  d e  la 
d e u d a  de l Es tado .

S eg ú n  datos  oficiales de la Dirección G e ­
nera l  de  la Deuda, el capilal en circuación 
de  los d is t in tos  emprés t i tos  del Estado  
en  1 de este  m es  ascendía  a 19.458.049,413 
pesetas  nominales .  El in terés  correspon-

d ien te  a estas  deudas  represen ta  la suma 
de 208.515.707,01 pesetas  efectivas para el 
cuarto t r imestre  de  1936, y  la amort iza­
ción,  14.292.500 pese tas.  El total de  in te re­
ses  y amort ización para dicho tr imes tre  es 
d e  222.808.207,01 pese tas.

El p a g o  d e  co n t r ibuc iones  
e  im pues tos .

Se  ha pror rogado  hasta el 10 de  Diciem­
bre  próxim o la moratoria concedida  por 
decre to  de 23 de  Sep t iembre  para sati sfa­
cer, sin recargos  de apremio, las contr ibu­
c iones  e im pues tos  correspond ien tes  a sus 
tres  pr imeros  tr imestres, así  como también 
los déb i tos  a lT eso ro  por cualquier concepto  
que  se  pers igan  en expedientes  ejecutivos 
in ic iados en el año  actual.

Los  recibos  y descubier tos  que  no  se 
hub ie ren  hecho efectivos an tes  de  1 de 
N oviem bre  se pondrán  al cobro en período 
voluntario ,  a la vez  que  los recibos del 
cuar to  tr imestre;  y  te rminado  este último 
período, se  continuarán  los procedimientos  
e jecutivos  para realizar los valores p e n ­
d ien tes  de  cobro  de los dos  primeros  tri­
mest res ,  y  se  iniciarán los expedientes  de 
apremio  para  hacer efectivos  los del tercero 
y los del  cuarto.

D eva luac ión  d e  la 1 ra.

U n  comunicado  oficia! informa que el 
C o n s e j o ,  a propues ta  de  M u s s o l i n i , ha 
ap robado  por  unan imidad  deva lua r  la lira, 
pon iéndo la  al nivel  de  SO por  libra ester­
lina y de  19 por dólar.

El  C o n se jo  de min is tros  ha  decidido 
abrir  un  emprést i to  obligatorio  para  todos 
os  d u e ñ o s  de  p rop iedades  construidas,  lo 

que  se  justifica por el hecho de q u e  la

«alineación» de la lira t iene repercus iones  
a las que ún icam ente  escapan  los p rop ie ­
tarios a fec tados  por  dicha operación .

Tam bién  se  ha decidido es tablecer un  
impues to  p rogres ivo  sobre  los d iv idendos  
de las Soc iedades  super io res  al 6 por 100. 
En 7 de S ep t iem bre  de 1935 el Gobierno  
decidió prohib i r  a las S oc iedades  que dis tr i­
bu y esen  d iv idendos  super io res  al 6 porlOO.

Nom bram ien tos .

En la C. M . P . S . A .  — k  propuesta  
del minis t ro  de  Hacienda han  sido n o m ­
brados  eonse je ros  de la Com pañ ía  A rrenda­
taria del M onopol io  de  Pe t ró leos ,  S. A., don  
Je ró n im o  B u g ed a  Muñoz,  D. Amador  F e r ­
nán d ez  M on tes ,  D. José  Díaz  Ram os,  don  
M anue l  C orde ro  Pérez ,  D. Bib iano Fer- 
nández -O sor io  Tafall y D. Manuel Albar 
Catalán.

En el B anco  de Crédito Industr ia l. — \Jn  
decreto,  tam bién  de  Hacienda ,  dice que 
s iendo  necesario  dar  m ayor  eficacia a la 
actuación del C onse jo  de  Adminis tración 
de! Banco  de  Crédito  Industrial,  y e s t iman­
do  que  para  ello es ind ispensab le  l legar 
a una reducción  en el núm ero  de  los que 
hayan de  in tegrar lo ,  así como a una  ren o ­
vación de  los  conse jeros ,  de  acuerdo con 
el C o n se jo  de  minis tros ,  a p ropues ta  del 
de H ac ienda ,  se nom bran  conseje ros  de^ 
expresado  Banco a D. Tr iíón G óm ez  San 
José ,  D. Am aro  del Rosal Díaz,  D. Aléjan- 
dro Viana E s p e r ó n , D. F ran c is co  Cruz 
Salido,  D. Luis  E sp inosa  Rivas,  D. Ju l io  
Cas t ro  Bonet ,  D. Jo sé  María R ancaño ,  don 
Juan  Ortiz Lozano ,  D. J o s é  L ó p e z  Quero ,  
D. Amós Ruiz  Lecina y D. A n to n io  Mijo 
García. T o d o s  ellos const i tu irán el Conse jo  
de Admin is trac ión  del Banco  de  Crédito  
Industrial ,  con las facultades y a tr ibuciones  
que por las d ispos ic iones  v ig e n te s  y E s ­
ta tutos  del Banco les es tán  confer idas,  ce­
sando  todos  los demás conse jeros  que  no  
sean  los an te r io rmente  nombrados .

B A N C O  D E  E S P A Ñ A  SORTEO 30.° DE LA [ M I S É  DE 1921 CON I
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MINISTERIO DE HACIENDA

d e c r e t o s  i m p o r h n t e s

R estr iccion es en el uso d e  las cu en tas  
corr ien tes y la suspensión  d e  las ses io n es  

de B olsa.

Pers is t iendo  las ci rcunstancias  que die­
ro n  lugar a acordar las rest ricciones en el 
u s o  de las cuentas  corr ientes  y la s u s p e n ­
s ión  de las ses iones  de  Bolsa, de  acuerdo 
con el C onse jo  de Ministros,  y  a propuesta  
del de Hacienda,  decreto :

Artículo 1.® Se prorroga  en sus propios  
té rm inos  y hasta  el 15 de  Noviembre  próxi­
m o  el Decre to  relativo a res tricciones  en el 
uso de  las cuen tas  corrientes  en sus art ícu­
los 2.®, 5.®, 6.°, 7.®, 9.®, 10, 11, 12, 13 y 14.

Artículo 2.® El artículo 5.® quedará  re ­
dactado  como s igue :  «A los efectos de  d i s ­
pos ic ión  de  las cuentas  corrientes,  d e p ó ­
sitos  e imposic iones  de toda clase, tanto 
en  la Banca  como en las Cajas  de Ahorro 
y  dem ás  Estab lec imientos  de  crédito, se 
en tenderá  dividido el período de vigencia  
de  este Decre to  en tres  plazos,  com prend i ­
dos ,  re spec t ivamente ,  entre  el 16 al 25 del 
corriente;  en t re  el 26 al 4 de  Noviembre,  
y  en tre  el 5 al 15 del mismo mes,  todos 
inclusive.

a) D uran te  cada uno de estos períodos  
los t i tulares de  cuentas  corr ientes  podrán  
d i sp o n e r  de  la can t idad  de  1.000 pesetas.

Dicha cantidad seña lada  para  cada pe­
ríodo no será  acumulable;  de m anera  que 
en  cada período no  podrá  retirarse mayor  
suma que  la expresada,  aunque  no  se  h u ­
biera hecho uso del derecho  de  retirar 
igua l  suma en  los períodos  anteriores.

Los  t i tulares de cuen ta  corr iente  que no 
hubieran  d ispues to ,  a partir  del  19 de Julto,  
d e  cantidad super io r a 6.000 pesetas,  p o ­
drán  d isponer ,  durante  la v igencia  de  este 
Decre to ,  has ta  la sum a de  1.000 pesetas  
m ás  de l i s  seña ladas  en los párrafos an te­
riores,  a retirar ind is t in tam en te  en cual­
quiera  de los dos per íodos.

b)  Tra táudose  de Cajas de  Ahorro,  se 
podrá  d isp o n e r  del  10 por 100 del saldo 
en  uno de los períodos  y  siempre  que 
dicho 10 por 100 no  exceda de 1.500 p ese ­
tas. En  todo  caso se podrá d isponer  de 100 
pese ta s  en cada período, s iem pre  que de 
las  morator ias anter iores,  a partir del  19 de 
Ju lio ,  no  se  hubiera d ispues to  de  cantidad 
super io r  a 1.200 pesetas.

Cuando  un  titular lo sea  por varias cu en ­
t a s  o depósi tos  en  el mismo o en dis t intos  
Es tab lec imienlos  bancarios ,  la suma que 
podrá  retirar de todas  ellas estará  dentro  
d e  los l imites establecidos en este artículo. 
Las  infracciones  a esta regla  serán  sanc io ­
nadas  por mul ta  hasta  de 50.000 pesetas,  
q u e  setá impuesta ,  s eg ú n  la circunstanc ia  
d e  cada caso,  por el Minist ro  de  Hacienda».

Artículo 3.® AI epígra fe  b) del  art ícu­
lo 6.® se  le añadirán  los párrafos s iguientes :

«Tendrán 1a considerac ión  de sueldos ,  a 
lo s  efectos de  este apar tado, los honorarios  
d e  los profes iona les  que  se cobren por 
Arancel y aquel los que sean de libre de te r ­

minación  en lo que no  sobrepase  la suma 
de  3.000 pesetas.

Igua lm en te  se podrá satisfacer, con cargo 
a las cuentas  corrientes de los particulares 
o de las Empresas ,  los pagos  a ' ' e m p re sa ­
rios por reparaciones  en fincas urbanas,  
const rucc ión de mobi l ia r io ,  maquinaria ,  
au tomóviles  y  demás  obras contra tadas  por 
precio o tanto alzado, siempre  que su im­
por te  exceda de 500 pesetas.

Los  pagos  a que  se refieren los dos 
párrafos anter io res  habrán de hacerse  n ece ­
sar iamente  por ingreso  en la cuenta co ­
rriente de l  perceptor,  que quedará  sujeta 
a las restr icciones establecidas  para los 
ingresos  en cuenta  corriente  efectuados 
con anter ioridad al 2 de A gosto  último.

El pago  de los recibos de  alquiler que 
se sat isfagan por las Em presas  con cargo 
a sus cuentas  corrientes,  se efectuará por 
ing reso  en la cuenta  corriente  del  propie ­
tario, q u e d an d o  sujeto a las restricciones 
establecidas  para  los ingresos  en cuenta 
corriente efectuados con anter ior idad al 2 
de  A gos to  último.»

Artículo 4.® Se añadirá  un epígrafe j) al 
referido articulo 6.® que d ig a :

«Los particulares podrán también hacer 
efectivos  los recibos de alquiler de las 
v iv iendas  que  ocupen  con cargo a las 
cuentas  corrientes y  depós i tos  de toda 
clase,  incluso Cajas de Ahorro,  com pu tán ­
dose  so lam ente  las tres cuartas partes del 
importe  de l  recibo en  deducc ión  de cual­
quiera de  los p lazos  de  que l ibremente  
pueden  d isponer  los particulares de  sus 
cuentas  durante  la v igencia  de  este  Decreto.  
El pago  se hará,  en este  caso,  por  ingreso  
en la cuenta  corriente  del propietario, q u e ­
dando  sujeta a las res tricciones  estableci­
das  para los ing reos  en cuenta  corriente 
efectuados  con anter io ridad al 2 de Agosto.*

Artículo 5.® Del presente  Decreto se 
dará  cuenta  a las Cortes.

B illetes plata.

Hace ya a lgún  t iempo que  entre las 
Autor idades  re sponsab les  d e  los problemas  
monetar ios  en la República se  v iene  p e n ­
sando sobre  la conveniencia  de  eliminar 
del mercado la m oneda  de plata de  la 
Monaaquía ,  sust i tuyéndola  por  otra cuyo 
nuevo  cuño  sea fiel expresión del ideal 
republicano y cuya estructura se  adapte  
mejor a las neces idades  del in tercambio 
económico  del país.

A fin de  lograr que  la m oneda ,  exponen- 
te  económico del país, sea au tént icamente  
republicana y t e n g a  el pueblo  un  medio  
de in te rcambio  económico más cómodo y 
mejor  adap tado  a sus n e c e s id a d e s ,  sin 
tener  que  aum entar  por ello la reserva 
áurea como garant ía  de los bil letes de  25 
pesetas  que  con  ri tmo creciente  demanda  
el mercado, es ocas ión propicia  la de ahora 
para iniciar la ejecución de  los medios  
prec isos para  sust i tuir  la actual  m oneda  de 
plata por otra de nuevo  cuño y  estructura,  
reso lv iendo a la par las m ás  perentorias  
neces idades  del mercado.

Por no  estar técn icamente  preparada  la 
Casa  de  la Moneda para acuñar con la

rapidez  ind ispensab le  la cantidad  requerida 
en nuestra  vida cotidiana,  hay que proce­
der por e tapas  sucesivas ,  siquiera hayan de 
ser lo más próximas  posibles uuas  a otras,  
em pezando  por establecer prov is iona lmen­
te la circulación de certificados de p la ta  
de cinco y  diez pese tas ,  que  el Banco de 
España  en tregará  al p ú b l ic o ,  de jando 
automát icamente  en reserva en sus  Cajas 
la cant idad de  plata am onedada  equiva­
lente a los cert ificados que se p o n g an  en 
circulación.

Sim ultáneamente ,  el Gobie rno  p ro c e d e ­
rá con  toda u rgenc ia  a la preparación téc­
nica de la Casa de  la M oneda  y  al estudio  
de  la nueva ley monetar ia  para que,  en el 
m á s  breve p la z o ,  sean sust i tuidos  tales 
certificados p la ta  por la nueva  m oneda  
republ icana,  d a n d o  con ello pruebas  de 
previs ión en el orden mone ta r io  nacional.

En considerac ión  a las razones  expues tas,
V en g o  en decretar lo s igu ien te :
Aiticulo 1.® A partir del día 17 de O c tu ­

bre,  el Banco de E spaña  entregará,  p rov i­
s ionalmente ,  certijicados p la ta  de  cinco y 
diez  pese tas  en sust i tución de la actual 
m oneda  de plata,  t en iendo  tales certifica­
dos el mismo poder l iberatorio de  la actual 
m oneda  de cinco pesetas.

Artículo 2.® El Banco guardará  en sus 
Cajas la cantidad de  plata am onedada  equi­
va len te  a los certificados  que ponga  en 
circulación, sin perjuicio de  conservar  tam ­
bién la plata necesar ia  para el cumplimien­
to de lo preceptuado por  la base  seg u n d a  
del artículo 1.® de la v igen te  ley de O rd e ­
nación bancaria.

Aitículo  3.® El Ministro de  Hacienda 
procederá  con la mayor  rapidez  al estudio 
y  ejecución de la nueva ley moneta ria  para 
acuñar la  nueva m oneda  republ icana depla ta  
de  cinco y diez pesetas  que  ha de susti tuir  
en su día a los certificados p la ta  puestos  
ahora ,  prov is iona lmente ,  en circulación. 
O por tunam ente  se  publicará la fecha a pa r ­
tir de  ia cual la actual m oneda  de  plata de ­
jará  de  ser m oneda  legal.

Artículo 4.® El Gobierno  dará cuenta  
a las Cortes del p resen te  Decreto.

EL CONSEIO SUPERI OR DE CORREDORES 
D E  C O M E R C I O

El v igen te  Reglamento  de  Corredores  de  
Comercio  ordena que en la primera q u in ­
cena  del mes de  Octubre  de cada año  se 
convoque  a elecciones  para  la renovación 
reglamentaria  por mitad d é l o s  miembros  
del C onse jo  Superior de los Coleg ios  y  de 
la Jun ta  central de  los mismos,  d eb iéndose  
efectuar aquéllas  dentro  de  la primera 
qu incena  del m es  de Noviembre .

Las  c ircunstancias actuales  impiden el 
formal cumplimiento  de tal requis ito  re­
glamentar io ,  por  lo cual se  ha d ispues to  
que,  hasta  tanto se normalice  la si tuación, 
no se proceda al anuncio  de dicha convo­
catoria, ap lazándose  las e lecc iones  de los 
Colegios  hasta consegu i rse  la anhe lada  
normalidad.
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L O S  M É T O D O S  M O D E R N O S  D E  L A  P R E V I S I Ó N

E L  R E A S E G U R O

El seguro ,  ¿es ún icam ente  una industria?
¿O se  trata más bien  de  un principio? ¿Son 
las Com pañ ías  exclus ivamente  fábiicas  de 
segur idad , o deben  considera rse  p re fe ren­
te m e n te  como los auxil iares de ese  espíri tu 
de  previs ión que  mide la confianza de  los 
hom bres  en el porvenir?

Cualquiera  que  sea el concepto  en que  
se las haya de  tener,  el caso es que las 
C om pañ ías  de  segu ros  han  de a ten d e r  a la 
m is ión— no de  envidiar en  es tos  t iempos  
que  corren,  en que a cada paso  se tropieza,  
en casi  todos  los pa íses  del m undo ,  con  el 
d e so rden  económ ico— de conservar  y ha ­
cer fructif icar no rm a lm en te  los capitales 
q u e  es tán  ba jo  su custodia.

¿Habría  a lguien que ,  p en sa n d o  con lóg i ­
ca, hubiera  pod ido  prever hace  tre inta  años 
esos  t ras tornos  tan d i fundidos  y de te rm i­
nar  sus consecuenc ias  para esas C o m p a ­
ñías? Y, sin embargo,  si se unía b ien  no  
hubiera  sido tan difícil descubr ir  las causas 
y buscar  en ellas la previs ión de  lo ocurri­
do.  Po rq u e  parece  perfectameute  claro que 
la excepcional  g ravedad  de  la sacudida 
económica  se  explica princ ipa lmente  por  la 
concentrac ión  excesiva de gran  núm ero  de 
Em presos ,  de  l o q u e ,  lóg icamente ,  se de ­
duce  que  el s eguro  ten ia  que  prevenirse,  
den tro  de  lo posible ,  contra  los peligros 
de  una  concentración.

No es ocas ión  ahora  de  examinar  con 
am pl i tud  esos  peligros .  D esd e  hace  unos  
quince  años,  la desaparic ión parcial de  las 
m ed ianas  y peq u eñ as  Em presas ,  las suce­
s ivas  fusiones,  la admiración desmedida  
por un g igan t i sm o  industrial,  cuyo e jem ­
plo  se  ha vis to  en Norteamérica  y  en 
Alemania ,  han  l levado a consecuenc ias  ex­
traordinarias ,  haciendo  de  una crisis que  
hubiera  pod ido  cons ide ra rse  normal,  a lgo 
así  com o un  cataclismo geológico .  De  
m o d o  que  los apósto les  de  la organizac ión  
han deso rgan izado  al Mundo,  en lo que se 
reiiere a los que viven  del trabajo  i n d u s ­
trial. Para le lamente ,  aunque  en forma d i s ­
t inta ,  el m ism o error l levó la per turbación 
al m ercado  de los productos  de  la tierra. 
H em os  asis t ido en ciertos países  de  g ran  
producción a! desarro llo  absurdo  de  la 
agr icultura  en serie,  y  el m u n d o  de  los 
labradores,  q u e  es el m enos  artificial de 
todos ,  se  halla p ro fundam ente  quebran tado  
por  la competenc ia  de explo taciones  d e m a ­
siado modernas .

En  presencia  de  ese  pel igro,  que  se  ha 
ex tend ido  de  un  m odo  vio lento  es tos  años  
p a s a d o s , pe ro  que  da ta  ya  de bas tan te  
t iem po ,  el s egu ro ,  d e sd e  hace  cosa  de 
m ed io  s ig lo ,  se ha producido eomo un 
o rgan ism o  natura l  que lleva en  sí mismo 
sus  anti toxinas  y  que  reacciona an t ic ipada­
mente  contra  la en fe rm edad .  La  ampli tud  
d e  ciertos r i e sg o s ,  en t ierra y  en mar,  
planteaba  un  p rob lem a  nuevo.  Era preciso,  
para las Soc iedades  de seguros ,  o bien s e ­
guir  el movimiento  y por una  extensión

grandiosa  de su capital  y de  sus reservas» 
po n e rse  en condic iones  de garant izar  r ies ­
gos  desm esurados ,  o, por  el contrario ,  di­
vidir  esos  r iesgos,  repartir los y desvanecer,  
en lo que  les atañe,  los pe ligros  de la 
concentrac ión económica.

El primer m étodo  habr ía— indudablen- 
te— conducido  a desas tres .  No hubiese  he ­
cho más que  transferir  el r iesgo del a s e g u ­
rado al asegurador .  Cualesquiera  que  fue­
sen  las garan t ías  de solvenc ia  de este 
últ imo, un s in ies tro  importante  le habría 
dado un  go lpe  f a t a l , quebran tando  su 
crédito  a expensas  de  la masa  de  sus 
asegurados  modes tos .  Si las Com pañ ías  de 
segu ros  han evitado ese  error, e l igiendo el 
s eg u n d o  método, es que  encontraban  en 
su propia técnica los resortes necesar ios.  
Les  bastaba  asegurarse  ellas m ism as ,  y  ése  
fué el o r igen  del reaseguro ,  s is tema que 
evita los fracasos.

E se  sistema,  cuyo inven to  fué natural , 
se  ha desarrol lado conforme a las leyes  de 
su natura leza.  El inconven ien te  del  rease­
guro  hub iese  s ido  el re trasar  la firma de 
pólizas, y  las  neces idades  del públieo exi­
g e n  rapidez.  P o r  lo regular,  hasta  la víspera 
de  la salida de  un barco  n o  se  conoce  su 
cargamento .  Las  exis tencias  de  una  fábrica 
o de  u n  a lmacén cambian  sin cesar,  y  hay 
que hacer,  con  t iempo necesario,  modif ica­
ciones  en la póliza de seguro.  El particular 
que compra  un  automóvil  desea  servirse 
de  él inmedia tamente ,  etcétera,  etc. Todas  
esas  neces idades  prácticas h a n  conducido 
al reaseguro  au to m á t ico , -q u e  funciona  en 
vi rtud d e  un  tra tado genera l  en t re  el 
a segurador  y el reasegurador ,  que  se ha ­
llan asociados  de  un  m odo  pe rm anen te .  La  
elasticidad y el carácter práctico de  ese  
mecan ism o son  evidentes .  P e ro  el rease­
guro así perfecc ionado debe  prevenirse  
contra el pe ligro  de  los l lamados «cúmu­
los».  D e  ahí sus  úl t imos perfeccionamien­
tos.  P a ra  que  las acumulac iones  inevita­
b les  n o  eleven su pe rsonal idad  total  por 
s in iest ro m ás  que a un  im por te  razonable ,
el reasegurador  no  d e b e  conservar  más

..... - - -

Banco U rq u ijo
M A D R I D

CAPITAL :  100.000.000 pesetas.

D IR E C C IO N  T E L E G R A F IC A  Y T E L E F O N IC A : URQUIJO

Domicilio social: A L C A L A ,  4 9

Apartado út Correo* aüns» 49»

Tcléfofio 26555

Este Banco realiza toda clase de operaciones de carácter 
bancario. y  especialmente se ocupa de h  compra v venta 
de valores en las Bolsas de E spafe -Descuento y  cobro de 
cupones y títulos- amortirados, Descuenty y cobro de le 
uas Giros y carus de crédito, Custodia de-valores, me­
tales preciosos y alhajas. Cuentas de crédito ccm garan­
tía de valores nacionales. Cuentas corrientes en pesetas 
abonando intereses dentro de los bmítes impuestos pot el 

Consejo Superior Bancario.

DEPARTAMENTO DE CAJAS DE ALQUILER

Cajas, por 20 y 30 pesetas anuales, en abonos por iri- 
mesties. semestres o años; libres de impuestos para un 

soto titular o en la parte equivalente al mismo 
si son varios.

que una  porción m uy escasa  de  cada uno 
de  los r ie sgos  q u e  se  le ceden por  diversos  
segu ros .  Esa  prudencia  es la condición 
de su crédito, es  decir ,  de  la segur idad  de 
su clientela.  Esas  in te rvenciones ,  que  se 
entre lazan sin cesar,  conducen  a asociar  
u n o s  a o tros  por  lazos  recíprocos y diarios, 
a los aseguradores  de todos  los países .

En  el deso rden  económico  de  los t iempos  
actuales,  muchos  hom bres  avisados  em pie ­
zan  a percibir las  ven ta jas  que ofrece esa 
red de cambios  de  plaza a plaza, esa partici­
pación de  responsab i l idades  de país a país, 
esa asociación in ternacional  de in te reses ,  
que  sería de desear  para el b ien  g enera l  am ­
pliar a todos  los ó rdenes .  S ig n o  d ist into  del 
s is tema es ,  por otra parte,  el crear esa aso­
ciación de  in i e r e s e s d e u n a m a n e r a  «directa»,
de  Sociedad española  o inglesa  a Sociedad 
f rancesa  o i t a l i a n a , f recuen tem en te  de 
hom bre  a hombre», sin pasar por  el in te r­
medio  de  o rg an ism o s  nacionales» .  Agrupar 
una  profesión en el cuadro nacional para 
tratar con otras  ag rupac iones  nacionales  es 
m étodo  a lgunas  veces  útil, pero  que  sólo se 
justifica cuando  no puede aplicarse el m é ­
todo  directo.  P u e d e  permitir  acuerdos,  pero  
tam bién  preparar conflictos. Al contrario,  
asociaciones  de in te reses  y  de trabajo,  
trabadas ,  sin d is t inc ión de nacionalidades,  
entre  Insti tuciones  p rivadas  d e  pa íses  d iver ­
sos y  en t re lazándose  s e g ú n  las afinidades  
de  cada uno,  realizan,  hab lando  con pro­
piedad, una  sup res ión  parcial  d e  las fron­
teras.  Es  un s is tema,  en fin, que  organiza  
la producción del seguro ,  pero  d e jando  su 
l ibre ju ego  al m ecan ism o de  los precios.  
Para  las r ie sgos  p e q u e ñ o s — y el hecho 
no  es indiferente  d e sd e  el pun to  de  vísta 
socia l— , la competenc ia  funciona  plena­
m e n te ;  el reaseguro ,  es decir,  la asociación 
de  producto res  de  seguro,  n o  in te rv iene  
m ás  que  para  los r ie sgos  de  una  im por tan ­
cia bas tan te  g rande ,  y  esa asociación se 
efecrúa, e spon táneam en te ,  de  u n a  m anera  
tan to  más ampl ia  cuanto que  los r ie sgos  
son más impor tan tes .

Esa  o rgan izac ión— y en  ello res ide  su 
{jjerza— aparece  como el resu l tado  de  pa ­
cientes invest igac iones ,  nac idas  d é l a  n a tu ­
raleza m ism a  de  la industr ia  actual , de  la 
movil idad de su técnica, del bu en  sen t ido  
y de  la ingen ios idad  de  los práct icos.  No 
t iene los de fectos  de  una  organización 
creada  en todas  sns  par tes en virtud de un 
razonamien to  previo.  Y cons iderada  la 
cues t ión  d esde  otro pun to  de  vis ta  m ás  
elevado, no d e b e  resultar ind iferente  el ser 
los r ie sgos  de  un país sopor tados  en defi­
nit iva por el conjunto  de todos los demás .  
Esa  participación en los r ie sgos  extendida 
a la hum anidad  entera,  esa  neu tra l idad  un i­
versal ,  de la que  ex is ten  m uy  pocos  e jem ­
plos,  cons t i tuye  en el m undo  actual un  h e ­
cho sociológico cuyo a lcance resulta  indis-

R. d e  C.
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L A  E N S E N ' A I I Z A  D E  L A S  C I E N C I A S  
C D M E R C I A L E S  E H  I N G L A T E R R A

E n Inglaterra, como en muchos otros 
países, la enseñanza destinada  a fo rm a r  
hom bres de negocios ha  tom ado durante  
los ú ltim os años un gran  desenvolvi­
m iento.

D esde 1918 se pensó seriam ente en p o ­
ner los estudios eomerciales a l n ive l de la  
enseñanza universitaria . La prim era  F a ­
cu lta d  inglesa de ciencias comerciales fu é  
creada en 1901 en la U niversidad de Bir- 
m ingham . En 1914, L iverpool y  M án- 
chester siguieron el ejem plo. D espués de 
la  guerra el desenvolvim iento  fu é  más 
rápido , y  hoy se encuentra una enseñanza  
com ercial de tipo  universitario  en las 
U niversidades y  colegios siguientes: B ir- 
m ingham , L iverpool, M ánchesetr, Londres, 
D urham , Edim burgo, Aberdeen, B elfast, 
R eading , N o ttingham , S ou tham pton , Exe- 
ter, H u r  y  Dundee. E stos estudios, de una  
duración de tres años, conducen a l grado  
d e *B. Com» (bachiller en Ciencias comer­
ciales). Todos estos cursos están en princi­
p io  destinados a estudiantes que a ello 
consagran todo su t ie m p o , pero en un 
cierto número de casos están organizados  
d e m anera que puedan  ser seguidos p o r  
aquellos que tienen y a  un empleo y  no dis­
ponen m ás que de sus ra tos libres p a ra  
proseguir sus estudios.

A  p esa r  de estos progresos, el m ovi­
m iento no ha tenido en Ingla terra  la 
im portancia  que ha tom ado en los E stados  
Unidos. E n  este ú ltim o p a ís  las escuelas 
son  m u y  numerosas e im portantes, cuentan  
con un número superior de estudiantes  
y  el Profesorado, p o r  consiguiente, es más 
num eroso y  especializado. P o r  esta  razón 
la s  escuelas comerciales ing lesas se han 
v is to , en su m ayoría, ob ligadas a recurrir 
— sobre todo, en su enseñanza rela tiva  a la  
dirección de las E m presas— a los trabajos  
d e los escritores americanos. La  a m p litu d  
co m p a ra tiva  de las dos enseñanzas es 
b astan te  notable, y  asi vem os que m ientras  
d e  las escuelas eomerciales norteam erica­
n a s  sa le n , anua lm en te , cerca de 7.000 
d ip lom ados, en ¡nglateria , la cifra corres­
p o n d ien te  es inferior a 250. E n  Londres, 
p o r  e je m p lo , se encontrará difícilm ente  
u n a  F acu ltad  de Ciencias económicas cuyo 
Profesorado sea m ayor de seis m iembros 
p a r a  todos los años de estudios reunidos.

E s ta  situación es im putab le , a m i juicio, 
ü l  estado de espíritu de los hom bres de 
negocios ingleses. En este p a ís  de in d iv i­
d u a lism o  la com unidad de los negocios 
a p en a s tiene coneiencia de s i  m ism a. Cada  
uno  de sus m iem bros está, ciertam ente, a l 
corriente de los problem as que le conciernen 
personalm ente; pero la  idea de colabora­
ción com ienza solam ente a desenvolverse.

S in  em bargo, se nota  a lgún  progreso y  
ex is ten  indicios que éste se acelerará en un 
p o rven ir  próxim o. H om bres de negocios 
perspicaces han  tenido y a  la  idea de fun-
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d a r y  fin a n c ia r  escuelas especiales en 
M ánchester, en 1918; en Londres, en 1930, 
y  en D undee, en 1931. A dem ás, a lgunas  
de nuestras F acultades universitarias de 
comercio han m odificado sus p rogram as  
de m anera convenieute. En m ás de 20 de 
nuestros Institu to s técnicos se han dado  
cursos sobre tem as análogos, sobre todo 
p a ra  responder a las exigencias de los 
exám enes de la a n tig u a  y  po ten te  In s­
titución de Ingenieros M ecánicos.

En Ing la terra  es m uy necesaria una  
ligazón estrecha entre los negocios y  la 
enseñanza. Es preciso o rg an izar entre los 
dos relaciones sólidas y  continuas. Esto  
im plica que, tan to  del lado de los negocios 
como del de la enseñanza, se encarguen de 
establecer y  m antener estos contactos. P or  
el m om ento, no hay  un 10 p o r  100 de las 
E m presas que estén equiparadas p a ra  sa ­
ber responder a estas exigencias, y  m uy  
pocas U niversidades o prácticos que h a ­
y a n  consagrado todo su  tiem po a estas 
cuestiones.

S e  im pone una Asociación m ás ín tim a  
que las existentes. A  este respecto, creo 
que las Escuelas de M edicina nos dan un 
ejem plo perfecto del cam ino a seguir. La 
form ación que actualm ente se adquiere en 
los centros comerciales no puede ser m ás  
que fo rm a l y  académ ica s i queda extraña  
a las necesidades prácticas. E stas escuelas 
deben convencerse de que su p a p e l es pre­
p a ra r  a los jó ven es  en una v id a  activa  
y  realizable.

S i  es adm itido  este p un to  de v is ta  será  
posible el empleo de otros m étodos para  
rea lizar la cooperación con el mundo de

los negocios. Como en la «experiencia  
clínica*, las E m presas podrán  hacer para  
los estudiantes a lgunos traba jos prácticos  
que vengan  a a lternar con los cursos teó­
ricos, a s i como v is ita s  de estudios a los 
establecim ientos industriales. P a ra  los 
estud ian tes que no han  tenido to d a v ía  
n inguna  relación con el m undo de los 
negocios, esta  práctica  es preciosa  y» v i-  
v ijica  la enseñanza.

En Ing la terra  h a y  m uy poco tra to  entre 
el personal que enseña y  los je fe s  de 
Em presa. N uestras escuelas a va n za d a s  
deberían hacer algo en este orden de 
ideas, inv ita n d o  a los especialistas expe­
rim entados a discutir con los estudiantes  
los problem as que entran en el dom inio de 
su  com petencia particular.

Otro m edio de rea lizar estos contactos  
seria el que cada estudiante hiciese un 
estudio especial de la industria  en la  cual 
se propone en trar o del género del negocio 
que le a trae más.

Los m étodos de enseñanza son de gran  
im portancia  p a ra  desenvolver el sentido  
práctico de los alum nos. D e estos métodos, 
ninguuo m ás eficaz que el «método de 
hechos*. Poniendo bajo los ojos del alum no  
problem as de interés, tales como se presen­
tan  en la v id a  práctica , se le easeña a pe­
sa r  la evidencia, a  tom ar decisiones y  a 
a d m itir  criticas. H a y  una escuela en 
H a rv a rd  que se ha hecho la prim era en 
este m étodo de enseñanza, y  sus méritos 
han sido reconocidos en toda  Europa.

Puede representarse el program a  ideal 
p o r una p irám ide de m uy la rg a  base. N o  
debería n i ignorar los principios n i tener 
un carácter exclusivam ente técnico. En el 
prim er caso, no seria digno de una Uni­
versidad. En el segundo, dejaría  de ser 
una enseñanza preparatoria  para  la v id a  
de los negocios. En una pa labra : lo que 
seria preciso no es in stru ir  a l estudiante  
pa ra  enseñarle un oficio, sino introducirle, 
p o r estudios com pletos, bien equilibrados 
y  progresivos, en un m undo en que seria  
preciso pensar p a ra  uno m ism o.

J. A . B.

^ O l O C f R f l F D

CIISEID SgPjMOl Dlltllll
Su reorganización.

Se ha d ispues to  que el Conse jo  Superior 
Bancario  quede,  mientras  duren  las actua­
les ci rcunstancias,  compues to  en la forma 
s iguiente:  un rep resen tan te  de l  Banco de 
E s p a ñ a , otro del Banco Hipotecario de 
España ,  o tro del Banco Exterior de España,  
otro del Banco de Crédi to  Industrial,  el 
represen tan te  del Gobierno  en las Cajas 
de Ahorro,  tres represen tan tes  de la Banca 
privada,  tres de la Federac ión  Nacional de 
Banca  y tres r epresen tan tes  del Minister io 
de Hacienda ,  l ib remente  des ignados  por 
éste, m ás  un rep resen tan te  de la Cámara 
de Comercio.

El de legado  del Gobierno  en el C onse jo  
Superior Bancario tendrá  el carácter de 
comisar io  general  de  Banca y Crédito,  con 
autoridad para dirigir la política bancaria,  
tanto  de la Banca  privada como de la oficial 
de las Cajas  de  Ahorro y  demás  O r g a ­
n ism os  que  se dediquen a tomar e invertir  
dinero  ajeno.

Ayuntamiento de Madrid



INDICADOR DE LA BANCA 
Y SEGUROS

M.

B A N C O S  ( M a d r i d ) .

Teléfonos.

Banco Central. Alcalá, 5 7 .  . .  . 11040
Banco de B ilbao. Alcalá, 16 . . 12866
Banco de Construcción, S A.

J u an  Bravo, 81 ........................  53840
Banco de Crédito Local de 

E spaña. P a seo  del Prado,  4. 12850
Banco de E spaña. Calle de

Alcalá ............................................  l i n o
Banco E x terior de España.

Carrera de San Jerónim o,  25. 21170
Banco H ipotecario. Paseo  de

Recoletos,  12.............................. 59340
Banco H ispano  - Americano.

Plaza de Canalejas,  1 ............. 24668
Banco H ispano de Edificación.

Av.^ de  Eduardo  Dato,  1 6 . . .  11270
Banco In ternacional de Indus-  

tr ia y  Comercio. C.® S.J.®, 43. 11095
Banco M ercantil e Industrial.

Avenida de  Pi  y  Margall,  12. 22943
Banco Urquijo. Alcalá, 55 . . . .  26555
Banco de V izcaya. Alcalá, 47. .  11177
Consejo S u p e r io r  Bancario.

Plaza de las Cortes,  3 ...........  22644

BARCELONA

Banco de la P ropiedad. Gerona,  2. 
Banco Urquijo C atalán . Pelayo, 42.

BILBAO

Banco de B ilbao.
Banco de V izcaya . Gran Vía, 1. 
Sucursa l del Banco de España.

GRUPO DE
LA EQUITATIVA

FUNDACION ROSILLO 
C o m p a ñ ía s  A n fin lm a s  d© S e g u r o s ,  g e n u ín a m c n to  e s p a ñ o ­
la s ,  in s c r it a s  e n  l a  D ir e c c ió n  d e  S e g u r o s  y  A lio rro  oe i 

M in is te r io  d e  H a c ie n d a .
C o n s t i tu y e n  u n  ij lo q u e  a se g u r a d o r , c o n  o p e r a c io n e s  y  c a  
p í la le s  s e p a r a d o s ,  ju r íd ic a  y  f in a n c ie r a m e n te ,  d iv id id o -  
e s t o s  e n  l a  s ig u ie n t e  fo r m a :

C A P IT A L , S O C IA L

C O M P A Ñ IA S

L a  E q u it a t iv a - V id a  ..........................
L a  B q u it a t iv a - R e a s e g u r o s  .........
L a  E q u it a t ív a - R ie s g o s  d iv e r s o s

S u sc r ito D e se m b ú o .
P e s e t a s . P e s e t a s .

10.000.000 5.000.000
10.000.000 5.000.000

5.000.000 2.500.000

25.000.000 12.500.000

T o d o  e l c a p ita l  s o c ia i  e s i a  rep rc o eu u iu u  pu , 
m in a t iv a s  e x c lu s iv a m e n t e  e n  m a n o s  d e  e s p a ñ o le s .  -lOn 
s u s  p r in c ip a le s  te n e d o r e s ,  a d e m á s  d e  lo s  tu n d a ü o r e s  y  
de lo s  S rea . U r q u ijo , lo s  B a n c o s  s ig u ie n t e s ;  d e  V lz ca y ^ ,  
H er re r o , H is p a n o  A m e r ic a n o , d e  A r a g ó n , M er ca n til, a e  

G ijó n , la  V a s c o n ía  y  d e  L a  C o ru ñ a .

O P E R A C I O N E S
S E G U R O S  S O B R E  L A  V I D A :  P a r a  c a s o  d e  m u e r te ,  

d e  v id a  y  d e  v id a  y  m u e r te , b a jo  d i s t in t a s  fo r m a s , so b re  
u n a  o  m á s  v id a s  e n  c o n ju n to . S e g u r o s  d e  a h o r r o  in te n ­
s iv o . S e g u r o s  d é  g r u p o s . S e g u r o s  c o m p le m e n ta r lo s  de  
in v a l id e z  y  d e  d o b le  c a p ita l.

S E G U R O S  C O N T R A  I N C E N D I O S :  M u e b le s , In m u e -  
bicB, I n d u s t r ia s  y  C o s e c h a s . _

S E G U R O S  D E  A C C I D E N T E S ;  D e l  tr a b a jo , In d lv id u a -  
toa, g r u p o s , v i a j e s .a  U ltr a m a r , a u to m ó v ile s ,  r e s p o n s a b i­
l id a d  c iv i l .

R E A S E G U R O S  D E : V id a , I n c e n d io s ,  A c c id e n te s  y  v a ­
r io s , e n  c o n tr a to s  o b l ig a to r io s  y  fa c u l t a t iv a m e n t e .  
O í'I C iN A S  C E N T R A L E S :  A lc a lá ,  6S (e il lf le lo  d e  su  pro-  
cSctlftd). M A D R ID . Id e m  a u x i l ia r e s :  B A R C E L O N A , V ía  
L a y e ta n a , B 4 .~ S A N  S E B A S T I A N , P la z a  d e  V a s c o n ía .  1. 
V A L E N C I A , P la z a  E m ilio  C a s te ia r ,  7 (e d if ic io s  de su  
iir o p ic d a d ).— S E V I L L A , R io ja , 17.—B I L B A O , G ran  V ia , 
3.— M A L A G A , P a b lo  I g le s ia s ,  4.— Z A R A G O Z A , Alfo.-i 
so  I ,  8.— C O R U Ñ A , C a n tó n  P e q u e ñ o , 23.— P A M P L O N A ,  

A v . C a r lo s  111, 6.
S u c u r s a l  e n  P O R T U G A L : R ú a  A u g u s ta ,  280, L isb o a .

CUPON DE CONSULTA
L a  C o m p a ñ ía  t e n d r á  m u c h o  g u s t o  e n  e n v ia r  d a to s  c o n ­
c r e to s  a c e r c a  d e  l a  c o m b in a c ió n  d e  S e g u r o  q u e  e n  c a d a  
c a s o  r e s u lte  m á s  v e n t a j o s a  a  to d o  e l q u e  l le n e  e l  p resa n  
t e  cu p ó n  y  lo  r e m ita  a  la s  O fic in a s  C e n tr a le s  d e  !a  

C o m p a ñ ía .

N o m b re  ...........................................................................................................
D ireccié .n  ......................................................................................................
F e c h a  do n a c im ie n to  ............................................  C a n tid a d  a
a s e g u r a r  ................................................  F in  p e r se g u id o  co :. e l
s e g u r o  ..............................................................................................................

(A u to r iz a d o  p o r  la  D ir e c c ió n  d e  S e g u r o s  y  A -io rr i.)  |

(
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iiíunio
Paseo de Recoletos, 12. -  M A D R ID

PRÉSTAMOS AMORTIZABLES con PRIMERA HIPOTE. 
CA, a  largo plazo, sobre fincas rústicas y urbanas hasta  
e l 50 por lOO de su valor, con facultad de reem bolsar en  
cualquier m om ento, total o parcialm ente, e l  capital que 

s e  adeude

En representación de estos préstamos emite c é d u la s  b lD ole . 
c a r ia s  al portador con excluslvoprivilegio.

Estos títulos son Ibs únicos valores garantizados por PRIMERAS 
HIPOTECAS a o b re  A ncas d e  re o la  s e u u r a  v  fác il v e n ia , a u e  
r e p r e s e n ta n  m á s  d e l d o b le  d« i c a p ita l n o m in a l o e  l a s  cé* 
d u la s  en  c irc u la c ió n , teniendo como suplemento de gaiantia el 
capital social y su s  reservas, be couzan como valores del Estado v 
tienen carácter de efectos públicos, no  h a b ie n d o  su f r id o  a l i e r a .  
c lo n e s  im p o r ta n te s  e n  s u  co tizac ió n , n o  o b s ta n te  la s  ln ‘en> 
s a s  c r i s i s  p o r  q u e  ba a t ra v e s a d o  e l  p a ís .

&  negocian todos los dias en las Bolsas de España en grandes 
partidas; se pueden pignorar obteniendo un porcentaje elevado de 
su  valor nominal a módico ínteres. E l B a n c o  H ip o le c a rio  la s  
a a m lie  e n  d e p ó s ito  stti p e r c ib ir  d e r e c h o s  «fe c u s to d ia : co» 
muiuca a l depositante su  amortización; se encarga de su negocia» 
ü ó n , bien directamente o por medio de los Bancos, corredores de 
C om e.ao y agentes autorizados de la localidad. ResulU , por tanto 
un valor de cartera de máxima garantía, indispensable en Sodeda 
des, Corporaciones y particulares.

PRÉSTAMOS ESPECIALES PARA EL FOMENTO DE LA 
CONSTRUCCION en poblaciones de importancia, bien a  corto o  a 
largo plazo.

ADMITE CUENTAS CORRIENTES con Interés.
Tiene establecido un Negociado e ^ e c la l de a p o d e ra m le n fo s  

e  In lo rm e s , con carácter GRATUITO para representar a  los pres» 
talarlos de provincias en toda la tramitación del préstamo, m eolan. 
te  poder otorgado al efecto.

GIJON

Banco M inero e  In d u str ia l de Asturias  
(filial del Banco Urquijo).

OVIEDO

Banco A sturiano  de Industria  y  Comercio. 
Banco Herrero. Calle de  Fruela.

SAN SEBASTIÁN 

B anco  Urquijo  de Guipúzcoa.

SANTANDER 

Banco M ercantil.

S E G U R O S  (C O M P A Ñ ÍA S  D E ) {M adrid )

Teléfonos.

A driá tica , Comp.^ de Seguros .
A venida  de  Pi y Margall,  17. 14730

C om pañía  H ipotecaria. P laza
de  San ta  Ana, 4 ......................... 18305

E spaña (S . A ) .  Avenida de
Dato,  8 .............................................  19876

L’Abeille. Avenida  del  C o n d e
de  Peña lver ,  19............................. 22915

L a  E q u i t a t i v a  (Fundación
R osillo). (Alcalá, 6 5 ) ...............  60000

La M undia l. Plaza de García
Hernández ,  2 .................................  21000

O m n ia .  P a seo  de la C as te ­
l lana,  1 ............................................. 42305

BILBAO

Sun. Director general ,  D. Lu is  Basterra. 
A lameda de Urquijo, 12.
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ID l l im  Hoyos DHIU
( B I L B A O )

fábricas en Baracaldo y Seslao

L ingo te  a l cok, de calidad superio r para fundiciones 
y ho rnos Bessemer y M arttn-Siem ens.

A ce ro s  Bessem er y Siem ens-M artin en la s  dim ensio­
nes u sua les para el com ercio y construcciones.

C a rr ile s  V ignolc, pesados y ligeros, para  ferroca­
rriles, m inas y o tra s  industrias.

C a rr ile s  P h o en ix  o  B ro ca  p a ra  tranv ías eléctricos.
V ignería  p a ra  toda clase de construcciones
C h a p a s  g ru esas  y finas

C o n stru cc io n es de v igas arm adas para  puentes y
edificios.

F un d ic ió n  de colum nas, ca lderas para d esp la tad ó n  
y  o tro s usos, y g randes p iezas h a s ta  20 to n e lad a á  

F a b r ic a d ó h  especial de h o ja  d e  la ta .
C ubos y B añ o s  galvan izados 
L a te ría  para fabrica de conservas.
E n v ases  de ho ja de la ta  p ara  d iversas aplicaciones.

D I R I G I D  T O D A  L A  C O R R E S P O N D E N C I A  A

Alfós Hornos de Vizcaya (Bilbao)

E N  B A N C O S  . O F I C I N A S  . T E A T R O S  

T  E N  S U  H O G A R  

D E B E  U S A R S E  E L

O Z O N O P IN O
RUY-RAM

H I G I É N I C O  V A G R A D A B L E  D E S I N F E C T A N T E (

Pídase en Carretas, 29.
Teléjono 10789 M AD R ID

LE  R E C O M E N D A M O S  S E  A N U N C I E  E N  “ L A  I L U S T R A C I O N  M O D E R N A ”

Ayuntamiento de Madrid
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LA MUNDIAL
■
a

S O C IE D A D  A N Ú H IM A  D E  SEO D R O S

O o D i i l i io :  P la z a  d e  Q i r c i a  H e r n á n d e z ,  2 -M a d r id

a
B

B

CA PITA L
SO CIAL:

4.000.000 de pt39. suicrípto 
2.020.000 « « desembolsAdo

Autorizada por  Reales órdenes 8  de  
julio d e  1909, 22  d e  m ayo de 1918 y 

6  de ju lio  d e  1927

B
8
B
B

a
fl

EFE C TU A D O S  LO S D E P u S ITO S  NECESARIOS
■
a
B
B

SEG U R O S DE INCENDIOS.
SEG U R O S D E GANADOS: R obo, Hurto. 
Extravío y V ida del ganado.
SEGUROS D E RO B O  EN G E R N E A L  (Co­
m ercios, Almacenes, H abitaciones particula­
res, Bancos y Expoliación de  cobradores). 
SEGUROS D E VIDA: (Con y sin reconoci­
m iento médico).

a
■
■
■
fl

APROBADO PO R LA IN SPECCIO N  
GENERAL D E SEG U R O S'Y  AH O R RO S 

f t f t B K U B B B f l ' f l f l f l f l m a m f l m f l f l ' f l f l B B B i

S o c i e d a d  m e t a i o r g i c a D u r o F e i g u e r a

♦

«

Im
4

♦

C O > lP A fÍ [ lA , A N O N I M A

C a p ita l so c ia l: -77.500.000 p e se ta s

C a rb o n M  g r u e so s  y  m en u d o s d e  to d a s  c la s e s  y e sp e ­
c ia le s  para g a s  d e  a lu m b ra d o .— C o k  m e ta lú rg ico  y 
para u s o s  d o m é stic o s ,— S u ip r o d u c f o s  de la  d e st ila ­
c ió n  d e  ca rb on es: B e n zo le s  a u to , la v a d o , q u ita m a n ­
c h a s , so lv e n te .— 5 u / /a ío  a m ó n ic o  c o n  2 0  a 21 p o r  100 
de n itr ó g en o .— S r e a , c r e o s o ta  y  a c e ite s , p e s a d o s  p ara  
m o to r e s  se m i-d ie se l e. im p reg n a c ió n  de tr a v ie sa s .—  
H ie r r o s y  a c e r o s  la m in a d o s  e n  b a rra s d e  to d a s  c la se s  
y  fo r m a s p a ra  el c o m er c io .— F /g u e r /a  y  d em á s h ie ­
r r o s  de c o n str u c c ió n ,— C A a p a s, P la n c h a s  y  P la n o s  
a n c A o s  p a ra 'co fistru cc io n es  c iv ile s  y  n a v a le s .— CAa- 
p a s  e s p e c ia le s  p a r a  c a ld e r a s .— C a r r ile s  p a ra  m inas  
y  ferro ca rriles  d e  v ía  ancha y e s tr e c h a .— A c er o  e x -  
t r a d a lc e  m a rca  X , e q u iv a len te  a l h ie r r o  s u e c o .- í  L os  
p r o d u cto s  de e s ta  Eábrica h a n  s id o  r e c o n o c id o s  y 
a c ep ta d o s .p o r  e l R e g istro  d e l L loyd  de L o n d res.— Tu- 
b e r ia  fun d ida  v crtica lm en te  c u  b a ter ía  para co n d u c­
c io n e s  de a g u a s , g a s  y e le c tr ic id a d ,.d e sd e  5  h a s ta  120 
cen tím etro s  d e  d iá m etro  y  para to d a s  la s  p r e sio n e s .  
C h a p a s  p e r f o r a d a s  y  c r ib a s .— V ig a s  a r m a d a s .— 
A r m a d u r a s  m é ta l ic a s  y d e m á s  tr a b a jo s  d e  g ru esa  
c a ld e r e r ía .—A c er o  m o /d e a d o  en  t o d a s  s u s  ap lica  

d o n e s

Dirección ( mADRÍD suon la FELOUEfifl 

postal.. l Alcaio.S5.-A-5 Apartado51 (Asturias) 
Telegramas 

Telefonemas
DURO DURO DURO-SAniA

B A N C O  I N T E R N A C I O N A L

  DE —  " —

I N D U S T R I A  Y  C O M E R C I O

Capital: 30.000.000 de pesetas.

D om icilio  so c ia l :  C a r r e r a  d a  S a n  J e r ó n im o ,  29 

M A D R I D  

D irecc ión  te leg rá f ic a ;  BANKINTER 

T e lé fo n o  11095 A p a r ta d o  d e  C o r r e o s  673

K B A L IZ A  T O D A  C L A S E  D E  O P E H A -  

C I O N B 8  B A N C A I U A 8  • L IB R E T A S  

D E  A H O R B D  C O E  S E R V IC IO  D E ­

H U C H A S  - ‘D E P A R T A S I E IÍ T O  E S ­

P E C I A L  D E  C A J A S  D E  A L Q U I L E R

S U C U R S A L E S

A guilas, A lb acete . A licante, A y am oate . Cádiz. Q allosa d e  
Segura. < ’aravaca, Cartagena, C ieza, D o lo res , E lche, H e ­
llín . H uelva. Ibi, Jijona, L orca, M elilla, M urcia. O rihue-
la. P uerto  d e  Santa María, San F ernando. Sanlúcar de  

B arram eda, Sev illa , V ejer  d e  la F rontera y  Yecla.

E S P E C T Á C U L O S  R E C  O  M  E N D Á D O S

E SPA Ñ O L.  Compañía  en cooperativa.  — A las se is :  La  llave, 
Al am anecer ,  Los salvadores  de  España.  ¡Gran éxito! 
Butaca,  tres  pesetas.

ALKÁZAR. (Compañía  socializada C. N. T. - U. G. T.) — 
A las seis  y m edia .—¡También la g e n te  del pueblo.. .! (éxito).

MARTÍN. (Revistas.)  — A las cuatro y  media ;  Las  cas t iga ­
doras .— A las seis y media ,  Mujeres  de fuego.

PAVÓN. (Compañía  Ladrón de Gu e v a r a . ) — A las cuatro 
y a las s e is ;  Nuestra  Natacha.

Z A R ZU E LA .  — A las cuatro y  tres  cuar tos  y a las seis 
y  tres  cuar tos ,  e x i t a z o ; Ofelia A ragón ,  B re ta f io , Los  
Guerrero,  P epe  Pinto ,  Carmelita Caballero,  Ricardo Desval ,  
Berta Adrián!. 50 art istas.  Butaca,  2,50 pesetas.

C I N E M A T Ó G R A F O S

MADRID-PARÍS.  (C ont inua  desde  las once  de  la mañana; 
b u ta c a ,  1,50 pesetas.)  — Pigm al ión  (g ran  é x i to ) ,  por 
J e n n y  Ju g o .   ______________________________

SALAMANCA. (Teléfono  60.823.)  Continua  de cuatro a 
n u e v e :  Historia de dos  ciudades (episodios  d é l a  R ev o ­
lución f r a n c e s a ) . ______________________________

CALATRAVAS. (Cont inua  desde  las once  de  la m añana . )  — 
Robin Hood, En el lejano Mandalay,  Tre inta  y nueve  
escalones  (Robert  D o n a t ) . ______________________________

H O L L Y W O O D .— Cont inua  desde  las cuatro y  m edia :  D anesa  
y El embrujo  de  Manhatan._______________________________ _

SAVOY (Guzm án el Bueno,  15. Con t inua  desde  las c inco) .— 
Char lie -Chan en S h a n g h a y  (Warner Oland; en español).

GONG. (Continua  desde  las tres.) — Bonitas  y  divert idas 
películas. _________________________ ______________

CARRETAS. (Cont inua  desde  las once  de la m añana ;  una 
peseta.)  — P a ram o u n t  gráfico (curiosidades).  El rival de 
Vulcano (dibujo  de Popeye),  El veneno  del cine (muy 
cómica),  Nobleza  baturra (Imperio Argent ina  y  Miguel 
Ligero).

Ib A N C O  d e  l a  U N I Ó N !

=  Sociedad  Constructora d e  C asas Baratas. 
^  Plaza de Ruiz Zorrilla, 9 .—MADRID
=  (Edificio propio.)

ínilllllitlllillllllillllIllli.lllilllIltllllllllillllílllllllHilIHIIUIIIlillllllinillllllllllilHIlHF

■
■
R
RR
R
R
■

e e m e n i o  P o r t i a n d  a r t i f i c i a l

‘ ‘ A S L A N D ”
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De la C om pañ ía  G ene ral de Asfal­

tos V Portiand Asiand. de B arcelona
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P ro d u c c ió n  a n u a l: 500.000 to n e la d a s
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Llníform idad y co n stan c ia  en  la  producción 
F a b ric a d a  con h o rn o s g ira to r io s  

E m pléase en las o b ra s  del E stado

«inmiliiiiliiiiit'
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O F I C  I N A S  I

P a s e o  d e  G r a c í ^ a ,  4 3  

■ B A R C E L O N A  ~
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P íd a n s e  c e rtif ic a d o s  de e n s a p o s  p  c e r liB c a c io n e s
■■

BANCO DE BILBAO
F U N D A D O  E N  1867  

C a p i t a l  s o c i a l ,  1 0 0 .0 0 0 .0 0 0  d e  p e s e t a s .  C a ­
p i t a l  e m i t i d o  d e s e m b o l s a d o ,  6 9 .7 8 0 .0 0 0  pe-^  

e t a s ;  R e s e r v a s ,  8 6 .6 7 9 .4 4 9 .1 1  p e s e t a s .  T o ­
t a l .  1 5 6 .4 2 9 .4 4 9 ,1 1  p e s e t a s .  B a l a n c e ,  p e s e -  

t a s  4 .8 6 9 .6 S 4 .7 6 2 .S 9 .
D o m i c i l i o  s o c i a l ,  B I L B A O .  D i r e c c i ó n  t e -  
l e e r á f l c a ,  B A N C O B A O .  C l a v e s :  P e t e r -  

s o n s .  .3.» P B T C O .  P a r t i c u l a r e s .  
A lbacete, A lcoy , A lgorta, Aücante, Alm ería, A r a n ^  
D uero, A ato-ga, Badajo*, Ba-acaldo. Barcelona, id .■ 
A g .  A , id. A g . B , Berm eo, Bilbao-Gran V ia. ^ iv ie» -*  
ess Burdos, Caotro UrdiaUa, Córdoba, Coruña, 
g o , Elizondo, E stella , G erona, Gijón, G ranada, G u er--  
nica, Jere* de la F .. La* Arenas, Las Palm as, L eón. • 
Lequeitio, Lérida, Lertna, Logroño, Londres, M adrid,» 
id em A g . A . id. A g . B . id A g . C . id . A g . P .M a la - ,  
g a , Medina de Pom ar, M elilla, Miranda de Ebee, Mur­
cia , O rduña, P alencia, Pam plona, Parw, P en arroya-  
PuebloDuevo, Ponferrada, R einosa, R e í» , Roa do* 
D uero, Sabadell, Sagunto-puerto, Sajamanca, San-9  
eü esa , San Sebastián . Santa Cru* de Tenerife^, S a n - ,  
taoder, Sev illa , Tafalla. Tánger, Tarrasa, T o led o ,.  
T udela, V aldepeñas, V alencia. Valencia-puerto, V ig o .

V itoria, Zamora y  Zaragoza.
T i p o s  d e  i ú t e r é s :

I.— C u e n t a s  c o s h ib n t b s .
A  la vista 1 1/4 por 100 anual.
IL— OPEttAClONBS DE ABOBBO.
a )  Libreta$ o rd in aría i d t  ahorro  de cualquiw  clase, 

tengan o  nocondicione» lim ilativasZ 1/2 por 100 anual

b )  liqposicionos .,,,0 ,nrt
[m posim ones a plazo de tres m etes. ¿ l / c  por IW- 
boposiciones a se is m eses, 3  por 100 anual.

j  Im p o s ic io n e s  a  d o c e  m e s e s  o  m á s  3 I Z - p o r l O O  a n u a l

P r i n c i p a l e s  o p e r a c i o n e s  e n  E s p a ñ a :  
C iros transferencias, cartas de crédito, órdenes te ­

legráficas sobro todos los países del mundo.
D escuentos, préstam os, créditos en cuenta co rn ea - f  

te  sobre valores y personsles.
A cep tacion es, dom iciliaciones y créditos com ercia­

les en Bilbao, Barcelona. Madrid, París, Londres, 
Nueva York, e tc ., para e l comercio de ímf.orfaeli>n. en 
condicione» lim itadas a kis cuentacorrentistas.

D escuento de letras docum enlarias y sim ples, por
operaciones del oomercío de íjporlaflW n. _

Préstam os sobre mercanrías en d epósito , en transi­
to . en  importadoD y en  exportación.

O peraciooea de Bolsa en las de Bilbao, P a n s, I.op- 
drea, Madrid, Barcelona, etc. Com pra-venta d e valorea 

D epósitos de valores, cupünes y am ortizaciones, 
conversiones, canjes, renovaciones de hojas de cupo- 
o es, em préstitos, suscripciones, etc.

E N  P A R IS  Y  L O N D R E S  
E l B anco db B ilbao,  en L ondres, único
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B anco E spañol que ^ e r a  en  Inglaterra  
Sucursal de P a rís  a ctú a n , a n te

fa c ilita r  el co-
franco-h lspano, 

tención , efectuan -

, la  -------
:odo, para fom en tar y  
m erclo a n g lo -esca ñ o l y
dedic&ndoles toda, su  at«  -
do tod as la s  operaciones an ted ich as y  
de un  modo esp ecia l e l serv icio  de acep ­
tac ion es. dom iciliaciones, créditos co­
m ercia les. cobros y  p agos sobre m ercan­
c ía s  en condiciones m uy económ icas  

L a s op eracion es de cam bio, bolsa , de 
p ósitos de títu los, form an parte de la  
activ id ad  de d ichas Sucursaii

M
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l e s ,  l a sVIUOSI UO w  — w— —  ----- -----'j

letlclón remitlrá-n cond iciones deta-
■
■
M

.as.

S■ H B i

TELÉFONO DE

LA ILUSTRACIÓN MODERNA
4 0 . 7 2 9

ipaiia B A S C O N I A
□ o m ic ilio  s o c ia l :  BILBAO 

C a p i t a l :  1 4 . 0 0 0 - 0 0 0  d© p e s e ta s .

Fabricación Jo acero Siem ens-M artín.—Tochos, 
palanquilla, Hantón. hierros com erciales y fer- 

machine.—Chapa negra pulida y preparada en  

calidad dulce y extradulce.—Chapa comercial 
dulce en  tam años corrientes y especiales.— Es­

pecialidad en chapa gruesa para construcciones 

navales, bajo la inspección del Lloyd's Register  
V BUreau.Veritas.—Chapa aplomada y ^ '-va- 

nizada.— Fabricación de hoja de la ta .—Cubos 
y baAos galvanizados, palas de acero, rema­

ches, sulfato de hierro.—Grandes talleres de 

construcciones m etálicas.—M ontaje de puen­

tes, armaduras, postes y toda clase de con»- 

irucciones en cualquiera dim ensión y peso.

B A S C O N I A
T a l a g r a m a s .

T e l e f o n e m a s . )

A p ar tad a  niim. 30 .

Teléfono 12110, Fáór ica .  
— 12565. Bilbao.

I m p r e n t a ,  L c g a n i t o s ,  4 6 ,  M a d r i d -
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